Processo n°

Recurso n°
Acordao n°
Sessao de
Matéria
Recorrente

Recorrida

S1-C3T2
F1. 1.088

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO

10510.000508/2003-62
Voluntario
1302-002.098 — 3* Camara / 2* Turma Ordinaria
11 de abril de 2017
IRPJ e CLL
CONSTRUTORA CELI LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 1997, 1999

CREDITO DE SALDO NEGATIVO. PRAZO PARA A VERIFICACAO
DO DIREITO CREDITORIO.

No momento em que o contribuinte apresenta pedido de
compensagao/restituicao de direito creditdrio, abre-se o prazo de 5 anos para
que o Fisco se pronuncie sobre ele, sob pena de haver a homologagao tacita,
conforme previsto no § 5° do art. 74 da Lei 9.430/96. Nesse periodo de 5
anos, o Fisco tem o dever de verificar a existéncia do direito creditorio
pleiteado, sendo esse o Unico limite temporal a acdo fiscal.

JUROS SOBRE O CAPITAL PROPRIO. REGIME DE COMPETENCIA.

Para fins tributario, a contrapartida dos JCP ¢ despesa financeira e, como tal,
deve observar o regime de competéncia, razao pela qual deve ser considerada
despesa do ano em que os JCP foram pagos ou creditados aos sécios.

LANCAMENTO DECORRENTE - CSLL - Tratando-se de lancamento
reflexo, a solugdo dada ao langamento matriz € aplicavel, no que couber, ao
lancamento decorrente, ante a intima relagao de causa e efeito que os vincula.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, Por maioria de votos, em rejeitar a

preliminar de decadéncia, vencidos os Conselheiros Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa e
Ester Marques Lins de Sousa, e, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntirio,
vencido o Conselheiro Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa. Designado para redigir o voto
vencedor o Conselheiro Alberto Pinto Souza Junior. Ausente, momentaneamente o Conselheiro
Gustavo Guimaraes da Fonseca.
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 CRÉDITO DE SALDO NEGATIVO. PRAZO PARA A VERIFICAÇÃO DO DIREITO CREDITÓRIO.
 No momento em que o contribuinte apresenta pedido de compensação/restituição de direito creditório, abre-se o prazo de 5 anos para que o Fisco se pronuncie sobre ele, sob pena de haver a homologação tácita, conforme previsto no § 5º do art. 74 da Lei 9.430/96. Nesse período de 5 anos, o Fisco tem o dever de verificar a existência do direito creditório pleiteado, sendo esse o único limite temporal à ação fiscal. 
 JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO. REGIME DE COMPETÊNCIA. 
 Para fins tributário, a contrapartida dos JCP é despesa financeira e, como tal, deve observar o regime de competência, razão pela qual deve ser considerada despesa do ano em que os JCP foram pagos ou creditados aos sócios.
 LANÇAMENTO DECORRENTE - CSLL - Tratando-se de lançamento reflexo, a solução dada ao lançamento matriz é aplicável, no que couber, ao lançamento decorrente, ante a íntima relação de causa e efeito que os vincula.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, Por maioria de votos, em rejeitar a preliminar de decadência, vencidos os Conselheiros Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa e Ester Marques Lins de Sousa, e, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntário, vencido o Conselheiro Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Alberto Pinto Souza Junior. Ausente, momentaneamente o Conselheiro Gustavo Guimarães da Fonseca.
 (documento assinado digitalmente)
 Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente. 
 (documento assinado digitalmente)
 Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa - Relator.
 (documento assinado digitalmente)
 Alberto Pinto Souza Junior - Redator Designado.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Alberto Pinto Souza Júnior, Marcos Antonio Nepomuceno Rogério Aparecido Gil, Ester Marques Lins de Sousa, Gustavo Guimarães da Fonseca e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente). Ausente, momentaneamente o Conselheiro Gustavo Guimarães da Fonseca.
 
 
  
Por bem retratar o processo em análise, adoto o relatório da DRJ/SDR à seguir colacionado:















Após análise das razões expostas pelo contribuinte em sua peça de Manifestação de Inconformidade, a DRJ-SDR proferiu Acórdão recorrido que ficou ementado da seguinte forma:
�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: 1997, 1999
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. CRÉDITO DE SALDO NEGATIVO. ANÁLISE DA LIQUIDEZA E CERTEZA. PRAZO DECADENCIAL. INAPLICABILIDADE.
Com o transcurso do prazo decadencial, nos termos do §4º do art. 150 do CTN, apenas o dever/poder de constituir o crédito tributário estaria obstado, tendo em vista que a decadência é uma das modalidades de extinção do crédito tributário. Não se cogita de decadência para verificação da liquidez e certeza de saldos negativos de IRPJ, objeto de pedido de restituição ou de declaração de compensação, que se submete a regramento específico e tem como limite apenas o prazo da homologação tácita de que trata o § 5º do art. 74 da Lei nº 9.430 de 1996.
BASE DE CÁLCULO. DESPESA COM JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO. INEXISTENTE.
Considerando ser cabível e necessária a verificação da liquidez e certeza do crédito postulado por ocasião da análise de direito creditório em pedido de restituição ou em compensação declarada pelo contribuinte e estando demonstrado que a despesa de juros sobre o capital próprio não ocorreu nos anos-calendário de 1997 e 1999, visto que a sua contabilização se deu no ano-calendário de 2001, mantém-se a glosa dos valores deduzidos indevidamente nas declarações retificadoras, relativas aos anos-calendário de 1997 e 1999.
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO.
Inexistindo direito creditório, incabível a homologação da declaração de compensação.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL
Ano-calendário: 1997, 1999
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. CRÉDITO DE SALDO NEGATIVO. ANÁLISE DA LIQUIDEZ E CERTEZA. PRAZO DECADENCIAL. INAPLICABILIDADE.
Com o transcurso do prazo decadencial, nos termos do §4º do art. 150 do CTN, apenas o dever/poder de constituir o crédito tributário estaria obstado, tendo em vista que a decadência é uma das modalidades de extinção do crédito tributário. Não se cogita de decadência para verificação da liquidez e certeza de saldos negativos de CSLL, objeto de pedido de restituição ou de declaração de compensação, que se submete a regramento específico e tem como limite apenas o prazo da homologação tácita de que trata o § 5º do art. 74 da Lei nº 9.430 de 1996.
BASE DE CÁLCULO. DESPESA COM JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO. INEXISTENTE.
Considerando ser cabível e necessária a verificação da liquidez e certeza do crédito postulado por ocasião da análise de direito creditório em pedido de restituição ou em compensação declarada pelo contribuinte e estando demonstrado que a despesa de juros sobre o capital próprio não ocorreu nos anos-calendário de 1997 e 1999, visto que a sua contabilização se deu no ano-calendário de 2001, mantém-se a glosa dos valores deduzidos indevidamente nas declarações retificadoras, relativas aos anos-calendário de 1997 e 1999.
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO.
Há de se reconhecer, parcialmente, o direito creditório evidenciado nos autos.
Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte
Direito Creditório Reconhecido em Parte�
A referida decisão julgou Procedente em Parte a Manifestação de Inconformidade para afastar a preliminar.de decadência do direito da Fazenda Pública para se pronunciar a respeito da retificação das declarações e, no mérito, não reconhecer o direito creditório referente aos saldos negativos de IRPJ e CSLL do ano-calendário de 1997, bem como relativo ao saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 1999 por serem inexistentes, e por reconhecer, parcialmente, o crédito relativo ao saldo negativo de CSLL, do ano-calendário de 1999, no valor de R$ 125.305,97 (cento e vinte e cinco mil, trezentos e cinco reais e noventa e sete centavos).
Da decisão, a Recorrente exerceu o contraditório, interpondo o presente Recurso Voluntário, aduzindo, em síntese, que o Acórdão recorrido possui dois equívocos:
Já havia ocorrido o término lapso temporal de que dispunha a autoridade administrativa para se pronunciar a respeito da retificação das declarações e,
Ficou comprovada que a retificação da declaração objetivara o reconhecimento de diversos erros nas informações prestadas e, não apenas a exclusão dos Juros sobre capital próprio.
Com relação ao primeiro item, afirmou que o direito concedido por Lei à Fazenda Pública, para indeferir a retificação dessa declaração, pereceu por decurso do prazo fixado para o seu exercício, resultando na homologação tácita do procedimento da Recorrente.
Relativamente ao segundo item, a Recorrente demonstra por planilhas colacionadas ao corpo do texto, por meio das quais pretende demonstrar as parcelas que foram alteradas pelas retificadoras, e assim demonstrar que as declarações foram retificadas por diversos erros de fato, diferentes da exclusão dos juros sobre capital próprio, e que tais retificações foram alteradas estão amparadas pelas normas emanadas pela Secretaria da Receita Federal, devendo a referida compensação ser reestabelecida.

É o relatório.
 Conselheiro Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa - Relator
O presente Recurso Voluntário foi apresentado em conformidade com o que dispõe o art. 33, do Decreto 70.235/72, portanto, dele conheço.
Pois bem, o tema em análise requer a análise de dois pontos. Primeiramente, deve-se decidir em relação à existência (ou não) do direito de a Fazenda Pública se pronunciar/analisar a respeito da retificação de declarações após decorridos mais de cinco anos de sua apresentação.
Subsidiariamente, caso entenda-se que a Fazenda Pública dispõe desse direito, cabe analisar o mérito do pedido da restituição do ano-calendário de 1997, que foi negado pelo órgão julgador �a quo�, por entender-se que não existiu, no ano-calendário de 1997, a despesa referente a juros sobre o capital próprio, no montante de R$5.795.716,33, deduzida na declaração retificadora, uma vez que a contabilização do referido valor, a título de juros sobre o capital próprio, foi efetuada no ano-calendário de 2001, como também não houve o pagamento tempestivo do IRRF incidente sobre o suposto valor dos juros de capital próprio, tendo a contribuinte lançado mão de um artifício para justificar o cumprimento do art. 9º, § 2º, da Lei nº 9.249 de 1995, que consistiu em reduzir em sua DIRPJ retificadora o valor do IRRF anteriormente informado, de R$869.357,45, para zero.
Preliminar
Do prazo para análise da liquidez e certeza de créditos/débitos da Fazenda Pública
Como visto, a DRJ-SDR entendeu que �o transcurso do prazo decadencial, nos termos do §4º do art. 150 do CTN, apenas o dever/poder de constituir o crédito tributário estaria obstado, tendo em vista que a decadência é uma das modalidades de extinção do crédito tributário. Não se cogita de decadência para verificação da liquidez e certeza de saldos negativos de CSLL, objeto de pedido de restituição ou de declaração de compensação, que se submete a regramento específico e tem como limite apenas o prazo da homologação tácita de que trata o § 5º do art. 74 da Lei nº 9.430 de 1996.�
No entanto, creio não ser esse o melhor juízo sobre a matéria.
Em sentido contrário, é possível destacar assente jurisprudência deste Conselho entendendo que o prazo decadencial de 5 (cinco) anos para constituição do crédito tributário é, igualmente, aplicável nas revisões do Lucro Real apurado e declarado pelo contribuinte para fins de apuração do direito creditório concernente ao saldo negativo de recolhimentos do IRPJ/CSLL. Senão, vejamos:
� Número do Processo: 11831.000443/00-90
Data da Sessão: 29/03/2011
Relator(a): Antonio José Praga de Souza
Nº Acórdão: 1402-000.479
Ementa ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ Ano-calendário: 1995 DECADÊNCIA. HOMOLOGAÇÃO DO LANÇAMENTO. Havendo antecipação do tributo, a homologação do lançamento ocorrerá no prazo de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador, na forma do art. 150, § 4°, do CTN. Esse prazo decadencial também é aplicável nas revisões do Lucro Real apurado e declarado pelo contribuinte, para fins de apuração do direito creditório concernente ao Saldo Negativo de Recolhimentos do IRPJ/CSLL. Recurso Voluntário Provido. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Número do Processo: 11831.000881/2003-53
Data da Sessão: 25/02/2011
Relator(a): LEONARDO HENRIQUE MAGALHAES DE OLIVEIRA
Nº Acórdão: 1402-000.454
Ementa: ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ Ano-calendário: 1995, 1996, 1997, 1998, 1999, 2000, 2001, 2002 PRELIMINAR. CONHECIMENTO DE PROVAS DOCUMENTAIS JUNTADAS AOS AUTOS APÓS A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO VOLUNTÁRIO. Tendo sido determinado à elaboração de novo despacho decisório pela Unidade de origem, para apreciar o direito creditório pleiteado pelo contribuinte, resta prejudicada a apreciação prévia do conhecimento de provas documentais juntadas aos autos após a impugnação ou recurso. DECADÊNCIA. HOMOLOGAÇÃO DO LANÇAMENTO. Havendo antecipação do tributo, a homologação do lançamento ocorrerá no prazo de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador, na forma do art. 150, § 4°, do CTN. Esse prazo decadencial também é aplicável nas revisões do Lucro Real apurado e declarado pelo contribuinte, para fins de apuração do direito creditório concernente ao Saldo Negativo de Recolhimentos do IRPJ/CSLL. RECONHECIMENTO DE DIREITO CREDITÓRIO. REVISÃO DO SALDO NEGATIVO DE RECOLHIMENTOS DO IRPJ/CSLL. A Fazenda Pública pode fiscalizar a formação dos saldos negativos de recolhimentos de IRPJ e CSLL no prazo de 5 anos contados do aproveitamento pelo contribuinte. Essa revisão deve partir do lucro real declarado/apurado pelo contribuinte e pode contemplar a verificação da efetividade dos recolhimentos, das retenções do IR-Fonte, transposição de saldos de um período para outro, compensações, enfim a própria formação do saldo. DCOMP. HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. Homologam-se tacitamente após 5 anos as declarações de compensação regularmente apresentadas na vigência do art. 74 da Lei 9.430/1996 com redação dada pelo Lei 10.637/2002. Processo volvido à Unidade de origem para proferir novo despacho decisório. Recurso voluntário provido em parte. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.� (Grifei)
Nas situações acima aventadas, o CARF decidiu à luz da legislação e da jurisprudência, que o Fisco tinha 5 (cinco) anos para fiscalizar a apuração do lucro real do contribuinte, mas somente realizou o procedimento depois de tal prazo, quando todos os anos-calendário já haviam sido atingidos pelo transcurso do prazo decadencial, aplicando-se o prazo decadencial do § 4º do art. 150 do CTN.
No caso vertente, afirma a decisão recorrida que após ocorrida a decadência do direito de o Fisco constituir créditos tributários permaneceriam �inalterados os demais poderes conferidos ao Fisco, como, por exemplo, as prerrogativas para verificar as declarações entregues pelo sujeito passivo, bem como a correção de sua escrita contábil e fiscal, em relação a ocorrências que, por sua natureza, devem afetar fatos geradores futuros (prejuízos fiscais, lucro inflacionário, saldos negativos compensáveis, etc).�
No entanto, entendo que a correta interpretação do direito positivo se dá por meio da interpretação sistemática, que é o método de interpretação por excelência do direito positivo, pelo fato de investigar os três planos fundamentais da linguagem, são eles: a sintaxe, a semântica e a pragmática. É só através do percurso destes três planos que conseguimos compreender e decodificar a mensagem dos órgãos credenciados pelo direito positivo a expedir normas.
Ora, mesmo inexistindo dispositivo legal expresso acerca do prazo para análise da fiscalização da composição do saldo negativo do IRPJ e do saldo negativo da CSLL elaborada pelo contribuinte, o Código Tributário Nacional no parágrafo único do art. 195 é claro ao afirmar que �os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos neles efetuados serão conservados até que ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram.�
O prazo prescricional a que se refere o dispositivo legal acima mencionado é aquele previsto no art. 174 do CTN, que é de 5 (cinco) anos conforme a redação trazida do no seu caput, tendo em vista que o contribuinte tem também cinco anos para requerer a restituição ou compensação dos valores pagos indevidamente apurados através do saldo negativo do IRPJ e CSLL apontado em sua declaração de rendimento apresentado a Secretaria da Receita Federal do Brasil.
No presente processo, discute-se a possibilidade de o Fisco glosar a dedução de juros sobre capital próprio procedida pelo contribuinte por considerar inexistentes os saldos negativos pleiteados na DIPJ/1998 e 2000 retificadoras, reconhecendo-se somente o saldo negativo do IRPJ apurado na DIPJ/2000 original.
Em se tratando de tributos lançados por homologação, ocorrendo à declaração do contribuinte informando o seu direito creditório junto ao Fisco, por meio da entrega da DIPJ, a autoridade administrativa goza de 5 (cinco) anos para rever o ato praticado pelo contribuinte, sob pena de preclusão do seu direito.
O saldo credor de IRPJ e CSLL apurados pela recorrente pode ser utilizado para fins de compensação com qualquer tributo administrado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, num prazo de 5 (cinco) anos, o mesmo prazo também é válido para o fisco conferir a validade dos créditos. Tal prazo (5 anos) também é aplicável ao Fisco Federal, pois segundo a Portaria SRF nº 1.265, de 22 de novembro de 1999, a fiscalização poderá verificar a correspondência entre os valores declarados e os valores apurados pelo sujeito passivo em sua escrituração contábil e fiscal, em relação aos tributos e contribuições administrados pela SRF, nos últimos cinco anos.
O crédito líquido e certo do saldo credor de IRPJ e CSLL são apurados com base na DIPJ entregue pelo contribuinte e, como se detém deste processo, as declarações retificadoras de DIPJs foram transmitidas em 11/03/2002, no entanto, o Fisco apenas manifestou-se sobre as referidas declarações em julho de 2007, tempo em que já estava impedida de deliberar acerca da liquidez e certeza do crédito postulado em pedido de restituição ou em compensação declarada pelo contribuinte.
Isto porque, como se sabe, a razão de ser do Direito é a regulação das condutas humanas nas suas relações de intersubjetividade. Ele projeta-se para o futuro, no momento em que dispõe, no antecedente normativo de uma norma geral e abstrata, de uma conduta de possível ocorrência no mundo social, porém se volta para o passado, colhendo as condutas que juridiciza no presente, ou seja, o processo de positivação do direito parte da previsão hipotética de um fato de possível ocorrência no mundo fenomênico, e caso aconteça, se volta para o passado, relatando em linguagem competente o acontecimento daquele evento, surgindo o fato jurídico, gerando os devidos efeitos legais no presente.
O direito não pode se perpetuar no tempo porque o seu objetivo principal é trazer a paz e estabilidade das relações sociais. Logo, o próprio sistema cria mecanismos para garantir a estabilidade do processo de positivação para que não se eternize no tempo. É o que ocorre no caso da coisa julgada, prescrição e decadência.
A decadência rompe o processo de positivação do direito, determinando a imutabilidade dos direitos subjetivos protegidos pelos seus efeitos, estabilizando as relações jurídicas. Ela é um mecanismo do sistema jurídico para absorção de incertezas.
Esse instituto, por razões de estabilidade jurídica, prestigia a transitoriedade das relações econômicas. Regra de decadência tem caráter técnico voltado para a segurança jurídica em seu embate com o tempo. São regras indiferentes à ideia de justiça, como constata Eurico Marcos Diniz de Santi, vejamos:
�O tempo consome os fatos e o direito que deles advém. No tempo, a lei ganha sentido, nasce direito. No tempo morrem os fatos, somem as provas. No tempo, e pelo tempo, o direito extingue o direito: ocorre a decadência e a prescrição. Cego tal qual Chronos, o direito, implacável, devora o direito que de sua seiva surge. Decadência e prescrição não são formas de fazer justiça. São formas concretas que o direito encontrou para conviver com esse deus tão poderoso: o tempo.�
É em decorrência desses argumentos que não se pode aceitar as afirmações da decisão ora recorrida, pois se fosse assim a fiscalização poderia dirigir-se a qualquer contribuinte solicitando documentos fiscais declarações prestadas ao Fisco a 30 (anos) atrás sob o argumento que a decadência não fluiria em desfavor do fisco quando outros fatos jurídicos tributários sejam capazes de repercutir em períodos de apuração futuros, trazendo assim uma enorme insegurança e incerteza ao sistema jurídico.
Assim, DOU provimento ao Recurso Voluntário do Contribuinte, homologando as compensações até o limite do crédito pleiteado.
Mérito
Da inexistência de prazo para deliberação sobre pagamento/creditamento dos JCP
Mesmo não havendo necessidade de deliberar-se sobre o mérito, uma vez que acatou-se a preliminar acima suscitada pelo contribuinte, verifica-se a importância de declarar-se diante da posição adotada quanto à questão meritória adotada pela instância julgadora �a quo�.
Analisando o mérito, a autoridade julgadora não ter existido, nos anos calendários de 1997 e 1999, a despesa referente a juros sobre o capital próprio, no montante de R$5.795.716,33 e R$ 13.472.239,27, deduzidas na declarações retificadoras, uma vez que a contabilização do referido valor, a título de juros sobre o capital próprio, foi efetuada no ano-calendário de 2001, como também não houve o pagamento tempestivo do IRRF incidente sobre o suposto valor dos juros de capital próprio, tendo a contribuinte lançado mão de um artifício para justificar o cumprimento do art. 9º, § 2º, da Lei nº 9.249 de 1995, que consistiu em reduzir em sua DIRPJ retificadora o valor do IRRF anteriormente informado, de R$869.357,45, para zero.
Fundamentou seu entendimento no art. 29 da IN SRF nº 11/96, onde consta que a dedutibilidade � para fins de determinação do lucro real � dos juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração do capital próprio, deve obedecer ao regime de competência.
Assim, o r. Acórdão debatido, alcançou que o valor relativo à remuneração de capital próprio deve ser deduzido como despesa financeira, na apuração do resultado do exercício, e que se entende ocorrido seu crédito individualizado, consoante o disposto no artigo 9º da Lei nº 9.249/1995, quando a despesa é escriturada, no período-base ao qual compete, em contrapartida a conta específica, no passivo exigível, que represente os créditos do sócio ou acionista. Os beneficiários dos juros creditados ou pagos, na hipótese de serem também pessoas jurídicas, devem registrá-los contabilmente, observando-se, igualmente, o regime de competência dos exercícios.
Ponderou que a o pagamento ou crédito de JCP, bem como sua dedutibilidade nos termos e condições estabelecidos pela Lei nº 9.249, de 1995, constituem uma faculdade concedida à pessoa jurídica. Ponderou também, que o período de competência dos JCP é o mesmo da deliberação sobre seu pagamento. No entanto, afirmou que não se pode admitir que não haja prazo definido para tal deliberação. O direito de exercer a opção pelo pagamento ou crédito de JCP não pode subsistir sem que haja algum limite temporal. Essa faculdade não pode ser exercida a qualquer tempo, depois de encerrado o período de apuração do respectivo resultado, como pretende a Impugnante.
Portanto, a DRJ-SDR concluiu que a dedução dos juros sobre o capital próprio, é uma faculdade, que pode ser exercida ou não pela pessoa jurídica, em relação ao período de apuração a que competirem, e quando, dentro das condições e limites fixados, estes são efetivamente pagos ou creditados e devidamente contabilizados.
Não merecem acolhimento as razões expostas no v. Acórdão.
torna-se indispensável a análise da legislação que permite o pagamento de JCP. Vejamos:

Lei nº 9249/95
Art. 9º A pessoa jurídica poderá deduzir, para efeitos da apuração do lucro real, os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP.
§ 1º O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado à existência de lucros, computados antes da dedução dos juros, ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou creditados. (Redação dada pela Lei nº 9.430, de 1996) 
§ 2º Os juros ficarão sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte à alíquota de quinze por cento, na data do pagamento ou crédito ao beneficiário.
§ 3º O imposto retido na fonte será considerado:
I - antecipação do devido na declaração de rendimentos, no caso de beneficiário pessoa jurídica tributada com base no lucro real;
II - tributação definitiva, no caso de beneficiário pessoa física ou pessoa jurídica não tributada com base no lucro real, inclusive isenta, ressalvado o disposto no § 4º;
§ 4º No caso de beneficiário pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido ou arbitrado, os juros de que trata este artigo serão adicionados à base de cálculo de incidência do adicional previsto no § 1º do art. 3º. (Revogado pela Lei nº 9.430, de 1996)
§ 5º No caso de beneficiário sociedade civil de prestação de serviços, submetida ao regime de tributação de que trata o art. 1º do Decreto-Lei nº 2.397, de 21 de dezembro de 1987, o imposto poderá ser compensado com o retido por ocasião do pagamento dos rendimentos aos sócios beneficiários.
§ 6º No caso de beneficiário pessoa jurídica tributada com base no lucro real, o imposto de que trata o § 2º poderá ainda ser compensado com o retido por ocasião do pagamento ou crédito de juros, a título de remuneração de capital próprio, a seu titular, sócios ou acionistas.
§ 7º O valor dos juros pagos ou creditados pela pessoa jurídica, a título de remuneração do capital próprio, poderá ser imputado ao valor dos dividendos de que trata o art. 202 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, sem prejuízo do disposto no § 2º.
§ 8º Para os fins de cálculo da remuneração prevista neste artigo, não será considerado o valor de reserva de reavaliação de bens ou direitos da pessoa jurídica, exceto se esta for adicionada na determinação da base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido.

Observa-se que referido artigo dispõe sobre o modo como devem ser remunerados os juros sobre o capital próprio, estabelecendo que os lucros devem ser calculados antes da atribuição dos juros e que no cálculo da remuneração não será considerado o valor da reserva de reavaliação no patrimônio líquido da pessoa jurídica. Portanto, a legislação trouxe, única e exclusivamente, duas limitações para a possibilidade de dedução dos JCP para a apuração do Lucro Real. 
O artigo acima transcrito não faz nenhuma restrição temporal acerca do pagamento de juros sobre o capital próprio. Assim, em observância ao princípio da legalidade, a fiscalização não poderia ter atribuído um prazo para o pagamento de JCP senão em virtude de lei.
Isso porque, os juros sobre capital próprio constituem uma remuneração dos acionistas em razão dos investimentos realizados na sociedade pagadora dos juros e deve levar em consideração o exercício social da empresa, o que pode não coincidir com o exercício fiscal.
Diante disso, os juros podem ser pagos sobre quaisquer períodos de tempo, sejam eles coincidentes com o ano-calendário, com exercício social ou com período-base fiscal. Ou seja, é necessário segregar as implicações no âmbito da legislação comercial e das normas que regulam a dedutibilidade fiscal.
Ato continuo, mesmo na eventualidade de considerar que a ausência de deliberação do JCP em exercícios anteriores conduziria à caducidade do direito à dedução do valor do lucro real (direito material), o argumento não prosperaria em virtude da ausência de fundamento legal que ampare esse raciocínio.
Isso porque, como bem salientou a DRJ, a deliberação do pagamento de JCP é uma faculdade dos acionistas. Lado outro, a caducidade extingue o direito pelo fato de seu Titular quedar­se inerte e não exercer seu direito dentro do prazo legal ou convencional. Ora, se a lei não define prazo para que seja exercida a faculdade atribuída ao contribuinte, não há que se falar em perda do direito por decurso de prazo que não foi limitado ou fixado por ato legal. Deste modo, não merece prosperar o argumento de preclusão temporal, vez que esse instituto não é aplicável à perda de direito material e tampouco existe previsão legal de prazo para deliberação de pagamento de JCP.
Outro ponto que deve ser esclarecido é a alegação da DRJ no sentido de que �é verdade que inexiste vedação expressa a que a sociedade delibere o pagamento de JCP calculados com base em contas de patrimônio líquido de exercício pretérito. Mas também é exato que a lei consagra o princípio da competência no tratamento contábil de despesas. Se não se deliberou na época própria o pagamento ou creditamento dos juros, a conclusão óbvia é que houve renúncia ao direito facultado pela lei.�
Equivoca-se, entretanto, o órgão julgador ao realizar tal afirmação, porque a renúncia a direitos sempre deve ser expressa, não sendo presumida pelo simples não exercício de determinada faculdade, salvo nos casos em que houver expressa previsão legal, que, definitivamente, não é a hipótese dos autos.
Analisando o art. 114 do Código Civil, incluso no Capítulo das Disposições Gerais do Negócio Jurídico, cuja redação alerta que �os negócios jurídicos benéficos e a renúncia interpretam-se estritamente�. 
Ora, se não há previsão legal sobre a configuração de renúncia de direito no caso de ausência da deliberação do pagamento dos JCP, se até mesmo no Direito Privado a renúncia deve ser interpretada de forma restrita, não vejo como o silêncio do acionista/cotista ser interpretado como ato volitivo de abdicação de direito, gerando efeitos tributários!
Ademais, mesmo no caso de se entender pela desobediência do regime de competência, como fundamentou a DRJ, não seria o caso de prosperar o lançamento.
Isso porque, o RIR/99 disciplina em seu art. 273 como e quando deve ser realizado o lançamento no caso de inobservância do regime de competência. Confira-se a redação do citado dispositivo, litteris:

Art. 273. A inexatidão quanto ao período de apuração de escrituração de receita, rendimento, custo ou dedução, ou do reconhecimento de lucro, somente constitui fundamento para lançamento de imposto, diferença de imposto, atualização monetária, quando for o caso, ou multa, se dela resultar (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 5º):

I - a postergação do pagamento do imposto para período de apuração posterior ao em que seria devido; ou

II - a redução indevida do lucro real em qualquer período de apuração.

§ 1º O lançamento de diferença de imposto com fundamento em inexatidão quanto ao período de apuração de competência de receitas, rendimentos ou deduções será feito pelo valor líquido, depois de compensada a diminuição do imposto lançado em outro período de apuração a que o contribuinte tiver direito em decorrência da aplicação do disposto no § 2º do art. 247 (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 6º).

§ 2º O disposto no parágrafo anterior e no § 2º do art. 247 não exclui a cobrança de atualização monetária, quando for o caso, multa de mora e juros de mora pelo prazo em que tiver ocorrido postergação de pagamento do imposto em virtude de inexatidão quanto ao período de competência (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 7º, e Decreto-Lei nº 1.967, de 23 de novembro de 1982, art. 16).

Depreende-se da leitura do dispositivo acima, que somente constitui fundamento para o lançamento de imposto ou diferença de imposto (inclusive adicional, correção monetária e multa) se dá inobservância do regime de competência resultar postergação do seu pagamento para exercício posterior ao em que seria devido ou redução indevida do lucro real em qualquer período-base.
Entretanto, o pagamento retroativo de JCP não se enquadra nessa hipótese, justamente porque há a antecipação � e não postergação � do imposto devido, na medida em que a pessoa jurídica opta por deduzir em exercícios subsequentes despesas financeiras que já poderia reduzi-las do lucro tributável dos anos-calendário anteriores, caso tivesse optado pela deliberação do pagamento do JCP naquela época.
Por fim, de acordo com o Pronunciamento CPC nº 25 passivo �é uma obrigação presente da entidade, derivada de eventos já ocorridos, cuja liquidação se espera que resulte em saída de recursos da entidade capazes de gerar benefícios econômicos.�
Desta forma, a obrigação de pagamento de JCP somente se torna �obrigação presente� quando da deliberação pelos sócios. A razão é simples: é apenas por meio da deliberação que nasce para a pessoa jurídica a obrigação de remunerar o capital dos sócios.
Por outro lado, o direito de exigir a referida remuneração somente surge para os sócios a partir do momento em que deliberam pelo pagamento dos JCP, valendo frisar que não existe nos instrumentos normativos que regulam a matéria qualquer imposição de que a dedução dos JCP deva ser realizada no mesmo exercício financeiro em que realizado o lucro da empresa. O período de competência é, portanto, marcado pelo momento da deliberação dos sócios pelo seu creditamento ou pagamento, não havendo qualquer objeção legal à distribuição acumulada de JCP.
O pagamento retroativo e acumulado de JCP é pautado exclusivamente pelos critérios de conveniência financeira da pessoa jurídica e dos seus sócios, cabendo-lhes a faculdade de deliberar ou não pelo seu pagamento no mesmo ano em que apurado o lucro ou nos exercícios subsequentes, não havendo que se falar em renúncia ou preclusão temporal desse direito.
Entender o contrário é violar o princípio do livre exercício da atividade econômica, pois o Fisco, além de não ter respaldo legal para impedir a dedução retroativa do pagamento dos juros sobre capital próprio (já que a legislação não impõe que a dedução dos juros sobre capital próprio deva ser feita no mesmo exercício-financeiro em que realizado o lucro da empresa), também não tem o direito de interferir na gestão dos negócios da empresa.
Tratando-se de lançamento reflexo da CSLL, a solução dada ao lançamento matriz é aplicável, no que couber, ao lançamento decorrente, ante a íntima relação de causa e efeito que os vincula.
Em razão do exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntário do contribuinte.

Conclusão
Em razão do exposto, voto pelo INTEGRAL PROVIMENTO do presente Recurso, acatando a preliminar de decadência do direito de o Fisco manifestar-se sobre a liquidez e certeza do direito creditório após decorridos 5 (cinco) anos da entrega da declaração retificadora pelo contribuinte.

É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa
 Conselheiro Alberto Pinto Souza Junior - Redator designado.
Com a devida vênia, ouso divergir do voto do I. Relator, pelas razões a seguir expostas.


De plano, já sustento que está correta a decisão da DRJ, pois não se pode aplicar uma regra decadencial do direito de o Fisco constituir o crédito tributário, seja o art. 173, I, ou o art. 150, § 4º, ambos do CTN, para limitar no tempo o direito de o Fisco verificar se o contribuinte tem direito creditório, in casu, SNIRPJ e SNCSLL.

Ora, por mais conhecidos que sejam, vale trazer à colação os artigos do CTN em tela, primeiro, vejamos o art. 150:

�Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
(...)
§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.�

Tal dispositivo trata de lançamento por homologação, ou seja, quando o contribuinte tem a obrigação de antecipar o pagamento do tributo antes de qualquer ação fiscal. A regra do § 4º apenas estipula um prazo para o Fisco verificar se o pagamento foi feito em conformidade com a legislação, sob pena de considerá-lo tacitamente homologado. É absurda a aplicação de tal norma na espécie, a não ser que os meus pares queiram instituir de lege ferenda uma nova homologação com base no § 4º em tela: a �homologação de direito creditório� após 5 anos de sua declaração na DIPJ. Tal interpretação desborda por completo os parâmetros hermenêuticos da norma em tela, pois só a Lei poderia chegar a tanto.
Melhor sorte também não tem aqueles que entendem ser aplicável o art. 173, I, se não vejamos como dispõe:
Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
 I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
Ora, o art. 173 estipula prazo para o Fisco constituir o crédito tributário, não para reconhecer direito creditório de contribuintes. É um erro conceitual do que seja decadência. A decadência decorre de uma inércia do titular no gozo de um direito potestativo, assim, quando falamos do direito de constituir o crédito tributário � que é um direito potestativo � a inércia do Fisco por um determinado prazo, faz com que tal direito pereça, evento que chamamos de decadência tributária, seja pela regra do art. 173, I ou do art. 150, § 4º, ambos do CTN.
Tanto na decadência como na prescrição são dois os fatores de sua ocorrência: a inércia do credor e o transcurso de um prazo legal. Ora, quando estamos tratando de direito creditório, o titular do direito não é o Fisco, mas o contribuinte. Assim, como falar em inércia do Fisco se o gozo do direito depende de seu titular, o contribuinte. 
Note-se que a partir do momento que o contribuinte apurou o SNIRPJ e SNCSLL, começou a correr o prazo do art. 168 do CTN, para que ele - contribuinte - pleiteasse a restituição ou compensação do seu crédito. Ao fazer o pedido de compensação/ restituição do direito creditório em 20/02/2003, abriu-se o prazo de 5 anos para que o Fisco se pronuncie, sob pena de haver a homologação tácita, conforme previsto no § 5º do art. 74 da Lei 9.430/96. Nesse período de 5 anos, o Fisco tinha o dever de verificar a existência do direito creditório pleiteado, seja lá a qual período ele se referisse. Ou seja, os cinco anos da apresentação da DCOMP é o único prazo legal imposto ao Fisco para concluir a investigação sobre a existência do direito creditório pleiteado pelo contribuinte.
Ora, no caso em tela, a recorrente retificou, em 11/03/2002, a DIRPJ dos anos-calendários de 1997 de 1999, para deduzir ali despesas com JCP pagos em 2001, o que gerou ao final uma redução das bases tributáveis do IRPJ e CSLL e, em consequência, IRPJ e CSLL a restituir (saldos negativos de IRPJ e CSLL). 
O recorrente sustenta, sem qualquer base legal, a existência de um prazo decadencial para o Fisco revisar a DIPJ/DIRPJ, o qual seria de 5 anos da data da apresentação da retificadora. Equivoca-se a recorrente, pois não existe esse prazo na legislação de regência. O prazo que tem o Fisco é o de cinco anos do fato gerador para constituir TRIBUTO, em caso de lançamento por homologação, o qual não se interrompe ou suspende pela apresentação de DIPJ retificadora. Some-se a isso o fato de que o Fisco não revisitou a DIPJ para constituir tributo, mas para verificar se o recorrente tinha o direito creditório pleiteado. 
Diga-se en passant, que a única hipótese de interrupção do prazo decadencial tributário está prevista no art. 173, II, do CTN, o qual não se aplica na espécie. Assim, o recorrente e o I. Relator estão a criar de lege ferenda uma nova hipótese de interrupção do prazo decadencial, pela apresentação da DIPJ/DIRPJ retificadora, quando sustentam que o Fisco teria mais 5 anos para apurar o lucro real de 1997 a partir da data da apresentação da retificador em 11/03/2002.

Por essas razões, voto por afastar a preliminar de decadência acolhida pelo I. Relator.

No mérito, a única questão a ser dirimida, então, é saber se o contribuinte poderia considerar dedutível, nos anos-calendários de 1997 e 1999, os JCP contabilizados como crédito a sócios em 2001.
Em situação fática diferente da ora examinada, na qual o contribuinte deduz JCP pagos em um ano, mas referentes a anos anteriores, tenho sustentado que os limites de que tratam o § 1º e o caput do art. 9o da Lei 9.249/95, obrigatoriamente, devem se referir ao mesmo período, ou seja, tanto os lucros e os saldos dos lucros acumulados e reserva de lucros, como a variação da TJLP e os saldos das contas de PL, todos devem se referir ao ano em que há o pagamento dos JCP. 
No caso, embora a situação seja diferente, a conclusão é a mesma por motivo diverso, se não vejamos. 

O art. 9º da Lei 9.249/95, ao instituir os JCP, criou, em verdade uma despesa dedutível das bases tributáveis do IRPJ e da CSLL, se não vejamos:
"Art. 9º A pessoa jurídica poderá deduzir, para efeitos da apuração do lucro real, os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP. 
§ 1º O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado à existência de lucros, computados antes da dedução dos juros, ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou creditados.
(...)"
Nesse sentido, a IN SRF 11/1996, no parágrafo único do art. 30, dispôs que, para efeito de dedutibilidade na determinação do lucro real, os juros pagos ou creditados, ainda que imputados aos dividendos ou quando incorporado ao capital social ou mantido em conta de reserva destinada a aumento de capital., deverão ser registrados em contrapartida de despesas financeiras.
Não obstante o disposto na lei, é verdade que a Deliberação CVM nº 207, de 13/12/1996, determinou que as companhias não lançassem em resultado a despesa financeira com JCP, mas que fossem lançados a débito de lucros acumulados. A referida deliberação ainda dispunha que:
"VIII - Caso a companhia opte, para fins de atendimento às disposições tributárias, por contabilizar os juros sobre o capital próprio pagos/creditados ou recebidos/auferidos como despesa ou receita financeira, deverá proceder à reversão desses valores, nos registros mercantis, de forma a que o lucro líquido ou o prejuízo do exercício seja apurado nos termos desta Deliberação."
Essa deliberação da CVM, levava os contribuintes a não lançar a contrapartida dos JCP em resultado - como despesa financeira, mas a lançar como exclusão do lucro líquido para fins de apuração do lucro real. No entanto, para fins tributário a contrapartida dos JCP são despesas financeiras e, como tal, devem observar o regime de competência.
Note-se que, no caso em tela, os JCP foram lançados em conta de passivo (Juros a sócios) apenas em 2001, ou seja, é a própria contabilidade da recorrente que reconheceu a despesa como da competência do ano de 2001. Assim, não houve, em 2001, apenas a realização financeira de uma despesa contabilizada, pelo regime de competência, em 1997 e 1999. Na verdade, a despesa foi reconhecida pela própria recorrente como sendo da competência do ano de 2001, pois, em 1997 e 1999, a recorrente apenas lançou indevidamente os valores como exclusões do lucro líquido.
Situação diversa seria aquela em que os JCP fossem registrados em conta de passivo nos anos de 1997 e 1999 e apenas o pagamento fosse feito aos sócios (realização financeira) em 2001.
Não obstante, haja questões específicas envolvendo a dedutibilidade dos JCP da base ajustada, deixo de abordá-las já que tais questões restam prejudicadas pelas conclusões acima expostas, as quais levam também por não reconhecer o SNCSLL em tela.
Por essas razões, voto por negar provimento ao recurso voluntário. 
(assinado digitalmente)
Alberto Pinto Souza Junior
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Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa - Relator.
(documento assinado digitalmente)
Alberto Pinto Souza Junior - Redator Designado.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Alberto Pinto Souza
Junior, Marcos Antonio Nepomuceno Rogério Aparecido Gil, Ester Marques Lins de Sousa,
Gustavo Guimaraes da Fonseca e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente). Ausente,
momentaneamente o Conselheiro Gustavo Guimaraes da Fonseca.

Relatorio

Por bem retratar o processo em analise, adoto o relatorio da DRJ/SDR a
seguir colacionado:



Processo n° 10510.000508/2003-62 S1-C3T2
Acordao n.° 1302-002.098 F1. 1.090

CONGTREUTORA  CELL  LTDA,  apresentou  manifestagdio  de
inconformidade contra o DESPACHD DECISOREIO DEFATU N &7 3, de 27 de julho de 2007,
aprovado pela Delegads da Feceita Federal em Aracaju, fls. T14/725, que homologon
parcialtmente a compensacio do crédito relativo aos saldos negativos do IEP] e da CELL do
ano-calenddrio de 1997, nos valores de EFB14.427 06 e EF1.5905. 41653, respectivaments, e do
ano-calenddrio de 1999, nos valores de B 1360685 .53 (IEP]) e E$1.382, 127,43 (CELL), com
débitos de sua responsabilidade, efetuada por teio das Declaragiies de Compensagio as fls, 01
a 04,

Foi anexado ao presente o processo 10510.001 142/2003-49 relativo 3
Deomp, pois nele estd informado como origem do crédito o processo 10510,0005 082003 -62,

Conforte despacho decisdrio, ocorren a decadéncia do direito de a
contribuinte pleitear a restituigio relativa ao IEP] e CELL do ano-calenddrio de 1997, posto
que o processo foi protocolado em 21022003, pois o direito 3 sua utilizagio teria decaido em
LA 202002,

Aerescenta a autoridade administrativa que mesmo afastando-se a
preliminar de decadéncia para os saldos negativos do IEF] e da CELL do ano-calenddrio de
1997, ainda assitn a interessada ndo teria direito ao crédito pleiteado.

Ern 11/03/2002 0 sujeito passivo retificou sua DIEP] desse ano-calenddrin
passando a apurar saldo negativo do IEP] e da CELL no walor de E$ B14.427.56 e
E§1.605.416,53, respectivamente, Segundo a st oridade administrativa, intimada & informar a
razio da retificago, verificou-se, a partir das informagles prestadas pela contribuinte, que fora
deduzido na DIP] retificadora, no campo outras exclusties, o valor de E$6.795, 716,33, relativo
a juros sobre capital proprio. Intimada a apresentar o Liveo Didrio com o registro da
contabilizagio dos juros sobre o capital proprio, constatou-se que a contribuinte contabilizon a
despesa de juros sobre o capital prdprio no ano-calenddrio de 2001 (fls, 540084 1), Verificou-se
inclusive que a contribuinte, a titulo de justificar o pagamento do IEEF incidente sobre os juros
sobre capital proprio, reduzin em sua DIRP] retificadora o walor do IRRF (de E$R60.357,45
para zero) (fl 183, 215 e 342,

Afirmou a autoridade administrativa que, de fato, o pagamento tempestivo
do [EEF sobre o capital prdprio nio ocorrera pela sitmples razio de que a despesa dos juros
sobre capital proprio ndo existira no ano-calenddrio de 1997, Por isso a contribuinte langou
tnio desse artificio para justificar o cmpritnento do art, 89, § 29, da Led 9.249/35, Concluin que
os documentos apresentados pela interessads demonstram que a despesa de juros sobre capital
proprio nio ocorreu no ano de 1997, portanto, ndo haveria o que deduzir a este titulo naquele
ano-calenddrio,
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Conzighou ainda que no caso em questio a declaragio retificadora no
visou corrigir erro de fato, mas sim inserir exclusio no lucroreal carrespondente ao valor dos
juros sobre o capital proprio. Assim, nio se trataria de erro a ser corrigido, mas sim do

exercicio internpestivo de uma faculdade outorgada aos contribuintes pelo art. 9% da Led
0.249/45,

Descabendo a dedugio dos juros sobre o capital proprio, caso fosse
vencida a preliminar de decadéncia e admissivel a retificadora, apurar-se-ia no ano-calenddrio

de 1997, IRP] e C5LL a pagar, de RE4T 7. 885,22 e RET2.944, 11, respectivamente,

Lerescenta ainda que o wvalor do [EREF considerado no cdleulo do [EP]
acima foi de Ef B04.429.24, montante efetivamente comprovado & wista dos documentos
anexados as fls, 360W4E3 De fato, as notas fiscais de fls, 402 a 421, 423 a 452 e 454 a3 483
referem-se a periodo de competéncia anterior & 1997, Por outro lado, a contribuinte ndo
comprovou 0z valores do IEEF informados, Elabora tabela contendo o walor informado e o
confirmado por fonte pagadora,

Explica que ainda que ndo admitida a preliminar de decad@ncia, inexistiria
erro de fato a ser corrigido e, em conseqfifncia, inexistiria saldo negativo a ser compensado,

sobre a andlise dos saldos negativos do [EP] e da C5LL, apurados no ano-
calenddrio de 1999, consigna que a interessada apresentou DIP] original com [REP] e CSLL 4
pagar; que em 110372002, retificon a DIP], passando a apurar saldo negativo do [EP] e da
CELL, nos respectivos montantes de ERLIG0EEI03 e EFLIBZ2. 127,43, respectivamente,
conforme fls, G6 e TE,

Intimada a informar a razio dos valores retificados, verificou-se que foi
deduzido na DIP] retificadora, no campo “outras exclustes”, o valor de RE13.472.203,27,
relativo a juros sobre capital proprio. Intitnada a apresentar o Liveo Didrio comn o registro da
contabilizagio dos juros sobre capital proprio, constatou-se que a confribuinte contabilizou a
despesa dos juros sobre o capital proprio no ano-calenddrio de 2001, fls, 540 e 542,

erificou a sutoridade administrativa gue foi laveado o auto de infragdo
exigindo o [EP] e a CELL dewvidos no ajuste relativamente ao ano-calenddrio de 1559,
consibstanciado no processo 106 10.0038B82/2001-83, fls. 73487, que tinha como cbieto a
correta determinagio das bases de cdleulo do [EP] e da C5LL, dos anos-calenddrio de 1998 e
1895, fl 873 A fiscalizacio apuron diversos custos nfo comprovados lavrando o competente
exigincia, Quando da fiscalizagio nio havia ocorrido a contabilizagio das despesas dos juros
sobre o capital prdprio,

A gsitm, apds antuada, a contribuinte retificon a DIF] do ano-calenddrio de
1999, alterando os valores das fichas 104A- Demonstragio do Lucro Eeal e fichs 30-Cdloulo da
CELL, conforme planilhas elaboradas a partir das informaciies prestadas pela interessada, fls
AEEMAED, & interessada langon em outras exclustes o valor mencionado a titulo de juros sobre o
capital proprio que terminaram por gerar saldo negativo da C3LL, & aumentar o saldo negativo
do [EP]. Assitm, concluin que se deveria, em primeiro lugar, avaliar a admissibilidade da
DIEP] retificadora e posteriormente, a admissibilidade dos juros sobre o capital proprio,

Citando o art, 138 da CTH & o art. 832 do EIR/S9, destaca a autoridade
administrativa que a fizcalizagio teve por objeto a apuragio da correta base de cdlculo do [EF]
g da CSLL, do ano-calenddrio de 1889, Portanto, ndo ocorreria o espontaneidade da
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confribuinte para  alterar os walores que compunham & respectiva baze de cdlculo
posteriormente 3 lavratiura do auto de infragdo. Salienta que ndo se diga que a fiscalizagio ndo
teve por objeto a dedugio dos juros sobre o capital proprio, pois estes ndo tinham sido sequer
declarados Assim, nos termos do art. 138 do TN, nio poderia prevalecer a DIP] retificadora,
emm face do auto de infragio 10610.00383472001-893, Entio, reconhece o walor do saldo
negativo do IEP ] apurado na declaragio original no valor de E$ 187.075,07, e ngo reconhece o
valor do saldo negativo da ©3LL, uma vez apurada T3LL a pagar no ajuste,

A crescenta que ainda que possivel admitir o declaragfo retificadora, ainda
assitn nioteria direito a interessada ao crédito pleiteadn,

0 valor dos juros sobre o capital proprio declarado em sua DIP] do ano-
calenddrio de 1999 foi efetivamente contabilizado em 2001, conforme liveo Didrio
apresentado, Verificon a autoridade administrativa que inclusive a contribuinte, a titulo de
justificar o pagarmento do [EEF incidente sobre os juros sobre o capital proprio, reduziv em sua
DIP] retificadora o valor do [EEF (de E$3.473.944,07 para E$1.452,700,08), fls. 256, 66 e
342,

Salientou que, de fato, o pagamento tempestivo do IEEF dos juros sobre
capital proprio ndo ocorrera pela simples razio de que a despesa dos juros sobre o capital
proprio nio existira no ano-calenddrio de 199% Por isso langou tndo a contribuinte desse
artificio para justificar o cumprimento do art, 9%, § 2% da Lei 9.245/05,

Consignou que se o5 documentos apresentados demonstram que a despesa
de juros sobre o capital proprio nio ocorreu no ano-calenddrio de 1999, ngo haveria o que
deduzir a este titulo no citado ano-calenddrio,

& crescenta também que ainda que fosse possivel fazer tibula rasa do auto
de infragdo, a retificagio da DIP] do ano-calendirio de 1999 necessitaria fundar-se em erro,
conforme art, 832 do RIE/AY, Mo caso em questio, ao contririo, a DIP] ndo visou corrigir erro
de fato, mas sim, inserir ajuste (exclusio) no luero real correspondente ao valor dos juros sobre
0 capital prdprio, tratando-se ndo de erro a ser corrigido, mas sim, de exercicio intempestivo de
umna faculdade outorgada pelo art, 8% da Lei 9.249/95,

Destaca que ainda que se pudesse admitic a DIP] retificadora do ano-
calenddrio de 1999 seria imperioso que se efetuasse uma correqdo nos dados informmados pela
contribuinte. O exame das planilhas de fls. SB8/588 indica que a contribuinte adicionou as
notas fiscais objeto do auto de infragio no valor de E$477. 522,31, de forma a incorporar na
declaragio retificadora a base de cdleulo tributdvel no auto de infragfo, objeto do processo
10610,00328 82001 -93, Entretanto, em primeiro lugar, o walor tributdvel apurado no auto de
infragio para 0 ano de 1999 foi de E$2.174.543,18, conforme somatdrio das notas fiscais
relacionadas na descricio dos fatos e enquadramento, s fls, 5TE/ATT e 670 e fls, 582 e 585, Em
segundo lugar, este valor j4 foi tributado no auto de infragio no dmbito do processo
mencionado, Admitic tal tributacio na retificadora seria desconsiderar o auto de infracio
regularment e cientificado 3 contribuinte (£l 573,

Descabendo a dedugio dos juros sobre o capital praprio, bem como a
apropriagio das notas fiscais objeto do auto de infragio, e considerando o I[EEF declarado na
DIP] criginal (sem o desconto do “pagamento™ do IEEF sobre os juros sobre o capital prapric)
apurar-se-ia, caso fosse possivel retificar a declaragio, saldos negativos do [EP] e CELL de
Ef132.041,16e B$ 125,305 87, respectivamente,

S1-C3T2
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Ao final, a autoridade administrativa: nfo reconhece o direito creditdrio
relativo aos saldos negativos de IEP] e de CSLL do ano-calenddrio de 1897, uma vez que
fulminados pela decadéncia, e ainda que fosse afastada essa preliminar, por inexisténcia dos
respectivos saldos negativos pleiteados, j4 que criundos de contabilizagio extemporinea de
despesa nio ocorrida em 1997 noreconhece o direito creditdrio relativo aos saldos negativos
de IKP] ede C5LL, no ano-calenddrio de 1999, apurados na DIP] retificadora, haja wista que a
apuragdo ji fora objeto de autos de infragio, proc 10510.003BB2/2001-93, & ainda que fosse
afastada essa preliminar, nio reconhece o direito creditdrio por inexistBneia dos saldos
negativos pleiteados j4 que oriundos de contabilizagio extemporinesa de despesa nfo ocorrida
no ano-calenddrio de 1999; reconhece o saldo negativo do [EP] do ano-calenddrio de 1958
original, no valor de E$187.075,07F e; ndo homologa a compensagio dos débitos relacionados

as fls, GEB/HED,

Cientificada do referido Despacho Decisdrio, que deferiu parcialmente a
homologagio, a contribuinte apresentou is fls, T46/T 68, manifestacio de inconformidade,
pedindo a reforma do despacho decisdrio com as seguintes razies de defesa;

RETIFICACAC DAS DIP] DOS ANOS CALENDARIO DE 1997 & 1999

- De acordo com o caput do artigo 838 do RIS, a simples apresentagiio
da nova declaragdo de rendimentos, serm que haja pronunciamento da autoridade administrativa
indeferindo o evento, conswmna o processo de retificacio da declaragio de rendimentos;

- Foi o que ocorren no caso presente. A Eeqguerente, apds a entrega
temnpestiva das suas declaragfes de rendimentos dos anos calenddrios de 1987 e 1988,
constaton a existéncia de erros de fato no seu preenchimento, os quais, ihclusive, alteraram,
stbstancialmente, a apuragio da base de cdleulo do [EP] e da C5LL e, usando a precrogativa
estabelecida no artigo 232, protocolou, em 11 de margo de 2002, declaragBes, retificando as
entregues anteriormente (fls, 52/02 ¢ 211524 3);

- Etn que pese a Fequerente ter efetuado as retificaciies das declaragdes am
consonincia com a legislagio em wvigor, a autoridade administrativa nfo acatou as DIP]
retificadoras, sob a alegac¢io de que a nova declaragio ndo tinha objetivo de corrigir erro de
fato, mas, apenas inserir um ajuste (exclusio) &s bases de cdleulo do [EP] e da CSLL,
correspondente ao valor dos Juros sobre o Capital Prdprio;

- A respeito das alegagties apresentadas pela antoridade administrativa, a
Eequerente aponta, conforme abaizo, dois equivocos que, sem divida, conduzirio essa Corte
Administrativa a outro entendirento, quais sejam: a) lapso temporal que dispunha a autoridade
administrativa para se promnciar a respeito da retificagdo das declaragfies e, b) comprovagdo
de que as retificaglies das declaragies objetivaramn o reconhecitmento de disersos erros nas
informagles prestadas e nio apenas a exclusio dos Juros sobre Capital Préprio;

- Com relagdo ao primeiro equivoco, de plano, pode-se afitnar que a
infreia da administragio tributdria, no caso presente, acarretou a perda definitiva do direito de
questionar o proceditmento adotado pels requerente. [naceitivel, portanto, que apds a perda do
prazo estipulado em Lei & que a Feceita Federal queira ressuscitar wm direito que ji ndo podia
tnais ser exercido et razdo deste ter sido extinto por decurso de prazo;

- INEo resta divida, portanto, de que decorrido prazo superior a ¢inco anos,
no caso, precisamente, ¢inco anos e cinco meses, entre a data de apresentagdio da declaragdo
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retificadora e a do Despacho Decisdrio, sem que tenha havido promnciamento, a
Administragio Tributiria homologou, tacitamente, a declaragio retificadora, o que torna,
liminarmente, & luz da legislacio vigente, improcedente o ato administrativo ora contestadao,
Em outras palavras, o direito concedido por Led, & Fazenda Piblica, para indeferir a retificagio
dessas declaragies, pereceu por decurso do prazo fizado para o seu exercicio;

- Eessalta-se que o fato acitma relatado ocorreu com as declaragies de
rendimentos dos anos calenddrio de 1997 e 19089, que foram retificadas na mesma data, ou seja,
em 11 de margo de 2002, e tornaram-se objetos da ndo homologagio da compensagio
pretendida;

- Compulsando a legislagdo tributdiria que rege a matéria, encontramos no
IMamal de Perguntas e Eesposta da Secretaria da Feceita Federal a indicagio do prazo para
retificagio da declarago, conforme nos mostra a questdo n® 20 a seguir transcrita: “020 - qual
0 prazo para retificacio da declaragio da pessoa juridica? Fesposta O prazo é de cinco ()
anos, a contar da data fixada para a entrega tempestiva da declaracio original”

- g0 hd divida de que o prazo que dispde o administrado para alterar
informagio fornecida & Feceita Federal & de cinco anos, a contar da entrega da declaragio
original, tnesmo frazo que tem a Administragio Tributdria para indeferir a retificacio de
declaragio de rendimentos, Admitir que o fisco disple de prazo maior que o contribuinte para
rever i procedimento fiscal @ antijuridico e, portanto, naceit dvel;

- Por tudo quanto acima exposto, é induvidoso que a Administragiio
Tributdria, para fazer valer a sua pretensdo em desconsiderar as declaragfes de rendimentos da
Eequerente, deveria, no interregno de cinco anos, a partic da data do protocolo das DIP]
retificadoras notificar o contribuinte sobre o indeferimento da retificagdo, para que ele pudesze
exercer 0 seu direito ao contraditério e a ampla defesa, prevista em nossa Carta Magna;

- Mio tendo exercido seu direito no prazo estipulado pela legislagio,
perdet a Fazenda Fiiblica o direito de indeferir ot desconsiderar as declaragfies retificadas da
Fequerente, as quais, em razdo desse fato, foram homologadas tacitamente, devendo seus
efeitos ser considerados pela Administragio Tributdria;

- Eessalta-se que o entendimento da Eequerente & ratificado por pacifica
jurisprudéncia emanada pelas diversas Cimaras do Primeiro Conselho de Contribuintes,
copforme nos o mostra os arestos abaixo transcritos:

IRFF - DIREITC DO FISCO FFETUAR A REVISAC DOS DADOS D4
DFECLARACAC DF RENDIMENTOS - DECADENCIA — & diratto do Fisca afetuar
a ravisdo dos dadaos informadas na Ketificagio da Dedaracko da Randimantos
asfd resivffo 8 ciico anos & parilr da recular recepcdo da masms, sob pang da
aooprar @ dacadéndta do diratte da lancar, Praltminar scolltds, (Aodrddo 104-
18837 Kalatora: Vara Cacflta Mattos Viatra da Maraes — Sassfor 21/08/2002).

DECADENCIA. LANCAMENTO POR DECLARACAC. O prazo de cinco anos para
o fizoo afefuar & revisdo do nove lancamants, provocados pala reffficacio das
Informactar orfoinalmants prestadas palo contrtbutnfe, fam infofo na dats da
anfrags da dlttma daclaracdo de randimentos apresanfads pars o ana —
calanddrto de 1985 (Aodrdso 106 — 14632 - Relatora: Sualt Igénta Mandas da
Britta — Sass#o da 19/05/2005).
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- Assim, pelo fato das DIP] retificadoras dos anos calendério de 1997 e
1995, terem sido protocoladas em 11 de margo de 2002 é induvidoso que a Fazenda Pidblica
perdeu o direito de revisar as mencionadas declaragfes, precisamente, em margo de 2007,
razio pela qual é forgoso concluir que os efeitos decorrentes das declarages retificadoras,
foram legitimados, o que recomenda a decretagio da perda, por decadéncia, do direito da
Fazenda Prblica de revisar aquelas declaragiies;

- Wa hipdtese de a preliminar acima arguida vir a ser superada, o que se
admite apenas por amor ao debate, apresenta a seguir as suas alegagdes de mérito, que
fulminam, de igual modo, & decisio contida no despacho decisdrio n”, 57 32007,

- 0 segundo equivoco da autoridade administrativa a ser aqui tratado & se,
de fato, existiam ou nio erros nas declaragdes de rendimentos originalmente apresentadas pela
Eequerente, posto que, a legislagio vigente sd admite a retificagio quando constatado erro nele
contido:

- Inicialmente, & de se indagar: afinal, com que outro objetivo o
contribuinte apresentaria wma segunda declaragio de rendimentas, que nfo fosse para retificar
informagBes fornecidas na primeira declaragio? WNEo resta divida que a resposta seria dnica: a
cotstatacio de erro na declaragio ariginal,

- &ssim, tendo constatado wirios erros nas declaragies originais, retificon
as DIP] dos anos calenddrios de 1997 e 19909, conforme demonstrados nos quadros abaixo, em
que estio destacadas as parcelas que foram alteradas pelas retificadoras, tendo por referBneia as
declarages originais:

Ano calenddrio 1997 - Exercicio 1998 - Imposto de Eenda

DIZCEIMINACAD DIP] ORIGIMAL DIP] EETIFICADOR A
Lucro Liquido do Periodo antes [RP] e CSLL B TeR 386 92 B7ak 325 92
Adicties:

Depreciactio de Bens nfio ligados & produciio 7h. 522,68 7h 522 68
Multas nio Dedutiveis 15 257 56 15,7449 04
Dicacties 1068427 10684 2T
Dutrzs Despensss nio Dedutiveds 91 02461 9102461
Perdas na Alimentacio de Acdes 1,255,361 & 1.235 35155
Provisfio pera. Contribuichio Socisl 39815212 39815212
Lucro Inflaciondrio Fealizado (00 41.770.05
Feceitss Financeiras Pro - Fata £, 00 T8 682,74
Lucro Fealizado de Obrss Gowvernsmentads B.049 7hA B8 2954 480,06

Total das Adighes DAT4. 10870 LR19197 55
Exclustes:

Dividendos Fecebidos de Pessoas Juridicss (1,00 Gdf, 10
Lucro Diferido de Obras Priblicoe 9. 250582 50 4545 215 36
Juros sobre Capital Proprio 0,00 h.795 T16,33
Plie COFING £, 00 145 016,55
Saddo Devedor Corregéio Monetsria IPC/ETHE 1. 662 3500 24 1.6R2 350,24

Total dss Banlustes

11.492.952 54

11.946.942 58

Lucro Feal do Periodo

7. 109502, 04

2. 400 580,89

- Como evidenciado acima, das 14 rubricas que compfiemn as adigties e as
exclusfies na demonstracio do liero real, 9 (nove) foram alteradas, por motivos wirios, tais
como: a) alteragiies nos valores de: multas ndo dedutfveis, doagies, hcros apurado e diferido
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de obras piblicas; e bB) inclusfies das seguintes rubricas: luero inflaciondrio realizado, receitas
financeiras pro-rata, dividendos recebidos, juros sobre capital préprio e despesas do PIS e da
Cofins.

Ano calenddrio 18999 - Exercicio 2000 - Imposto de Eenda

DISCRIMINQQ%D DIF] ORIGINAL DIF] EETFICADOR. &
Lucro Liquido do Perfodo antes [RP] e CSLL 18 287 961,95 15287 961,95
Adictes

Multas ndo Dedutiveis TE. 731,05 Th.753 1,05

155 da COFING Compensada 0,00 390.751,10
Dutess Despensss nfo Dedutiveds a7 e hdR 92 205519, 45
Provizfo pors Contribuiciio Social 03322138 Q3322135
Lucro Inflacicongrio Fealizado 0, 00 30 386,65
Custos nfo Comprovados (2,00 47T 82251
Lucro Realizado com Enpresss Publicas BOSBLBLOEQ 9517 TRE,TE
Total das Adicties LEET 410,15 11635100 86
Exclustes:

Fesultados Positivos em Part. Societdrias T ROG. B30 10 TROE B30 10
Lucro Diferido de Obras Priblicss 5480874 44 5480 874 44
Juros sobre Capital Proprio £, 00 1547229527
PIie COFING 0,00 1270 226,11
Tiotal das Bxclustes 11.290.704 54 26033 223 92
Lucro Feal do Periodo 16 GE4.GET RA 5880 85569

- Cotno explicitado acitma, das 11 [onze) rubricas que compiiemn as adigiies
e as exclusdes na demonstragio do lucroreal, 7 (sete) foram alteradas, por motivos wirios, tais
como: &) alteragfies nos valores de: outras despesas nio dedutiveis, ucros apurado e diferido de
obras piiblicas; e b) inclusties das seguintes rubricas: luero inflaciondrio realizado, juros sobre
capital prégprio e despesas do Fis e da Cofins,

- Como nos mostram os demonstrativos acima, ndo resta qualquer divida
de que as declaraglies de rendimentos originais continham erros que justificavam a sua
retificagdo, além de que a Eequerente ndo estava sob agio fiscal, o que torna legitimo o direito
a retificagdo, nos moldes da legislagio em vigor;

- Destaque-se que a autoridade  administrativa, em seu Despacho
Decisdrio, afirmou, textualmente, que as declaragBes de renditnentos somente poderiam ser
retificadas para correciio de eventuais erros de fato e jamais para a exclusio de juros sobre o
capital proprio, o que nio corresponde A realidade dos fatos, conforme restou commprovado
pelas alegacties e documentos apresentados;

- Por pertinente, segue anexa cdpia da escrituracio do Liveo de Apuragio
do Lucro Eeal -LALUE em que & demonstrada a apuragio do lucro real dos anos calenddrio de
1887 e 1999, das duas DIP] apresentadas, em que se atesta que, de fato, as declaragfes
retificadoras modificam varios registros fiscais das declaragfies originais, razdo pela qual foram
estas retificadas;

- Nio é demais afitmar que, a partir da emissio da Instrugdo Normativa
SEFn® 166, de 23/1/1999, 4 declaracio retificadora, independenternente de autorizagio, tem a
tnestma natureza da declaragiio original, substitnindo-a integralmente, conforme comando
nortnativo abaixo transerito:

S1-C3T2
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Artigs 1% 4 retificagde da Declaragde ds Informagdes Erondmico-Fiscais da
Fezsoa Juridica -DIFT = da Declaragdo do [mposts sobre a Proprisdads
Territorial Rural- DITR antsriorments sniregue, sfstnada por pessoa juridics,
dar-ss-4 mediants apressntagdo ds nova declaragdo, indspendantements ds
antorizagdo psla antoridads administrativa

5 I® Aplica-se o disposto neste artigo & Declaragdes do Imposto de Hends da
Fessoa Juridica - DIRFT refativas a anos-calenddrio antsriores & 1955,

5 2% 4 declarapdo refificadors refarida nests artga;

J -terd 2 mesma naturssa da declaragdo originarizments  apressntads,
substitnindo-a intepralments, fnclesive para os afsitos da revicdo sistemetica de
gue trata a Instrogdo Mormative SEF o094, d= 24 de dezambro de 1997

AT -serd processada, inclusive para fins de restituipdo, sm fungdo da data ds soa
Enirega.

- De acordo com a referida Instrugiio Mormativa, as retificacties das
declaraciies apresentadas pelo contribuinte nio podem ser desconsideradas pela Administragdo
Tributdria, salvo, na hipdtese de pronun ciamento contrério acerca da sua admissibilidade,

- fssim entendemn, também, as Cimaras do Primeiro Conselho de
Contribuintes, conforme reiteradas decisiies, a exemplo dos Acdrdios abaixo transeritos:

IRPJ -EXERCICIO 1997 RETIFICACAC [DF DECLARACAO DE
RENDIMENTOE. 4 retificagdo de declaragdo de rendimentos serd feita mediznts
apressntagds de nova declaragdo. Incorrspdo na indicagdo, no campe proprio,
guants & retiffcagds, consists em arro de fato goe ndo dzscaracisriza a naturesza
dz pova declaragdc snfrsgne O indsferiments da retificagds dove sar
cientiffrads & interessada & devidaments motivado, de tal forma a proporcionar o
sxsroicin do dirsito de defesa. (dedrddo [0322455 -Relator: Alowwin Josg
Fereinio da Sifva -Sessdo: 2605700)

DECLARACAC RETIFICADORA. EQUIVALENCIA A DECLARACAO
ORIGINAL Em ss fratando dsclaragdo retificadora apressntada para sanar
grro ds fato coarrido ne declaragdo anterior protocalizada, feita no praso legal =
antzs do procsdimento fiscal, ndo B gue se ter por bass de fribotagdo a
declaragds anterior. 4 declarapdo retificadora asmme statns ds declragdo
ariginal devendo ser considerada insxistents & declarapdo antsrior. Hecoreo de
Offcie Negado (dedrddo T0S-05558 -Relator: Margil Monrdo Gif Nones -
Sesedo: QFTI1D5)

IMPOSTO SOBREA RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRFJ -EXERCICIO 1996
-RETIFICACAC DE DECIARACAD - Ndo ohstants o falo ds gue 2 retificagdo
da declaragdo por iniciativa do prdprio declarants, grando vise a2 redusir oo 2
sxzinie tribnts, 58 ssia admizsivel mediante comprovagdo ds osrro am gns 5=
fonds, & antes de notificads o langaments, fratando-ss de alsgado arro ds
prespehiments da declaragdo, o pribcipio da verdads material impde maiores
investipmrdes por parts da Administragdo Tribotdria (dedrddo JOS-JE35T -
Felator: Wilran Fernandss Guimardes - Sessdor 010507,

- Por pertinente, vale registrar 0 voto condutor no Acdrdio 93,515,
proferido pela Primeira Cémara do Priteiro Conselho de Contribuintes, da lavra do ilustre
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Eelator Conselheiro Celso Alves Feitosa, que, julgando decisio de primeira instincis, em caso
semelhante, assitn se posicionow sobre a matéria;

Sobre o tema, levando-se em contz a legislagdo de regéneia (art 2F do Decrsto-
fei n® IREFEE & art. 60 do Desreto-lai n® 1968752 consolidados no art. 550 do
entdo wvigsnts RIRABd) estd corrsta & conclosdo do julpador de primsira
insténcia, “werbis":

Diesse mods, como 2 dedarsgio refificadara consta do stsfama IRPT de confrole
da SRE e nfo exisle nos aufos gualguer manffestacio oporfuna da auforkdade
adminiefrafiva comunicando 2 empresa aufuada sobre o Indeferimento ds
deciaracfo refificadors gque corrigly a lregularidade aponfada no auio de
Inffacdo, d= forma gue possibilitasse & apressnizgdo de manifestapdn de
incopformidads contra o indeferiments dz retificacdo, implicands na soa
acsftagdo nos moldss em gne fof formuolada, resgo pela goal deve ssr
considerads & declarapdo retifieadors sm SONATR90, antes da favratura, em
TEIA000, do auto de infrapdo. ™ (grifamas)

- Como se percebe acitna, a capitulagio legal utilizada no julgamento do
Ledrdion” 93,515 ¢ exatamente a mesma que o Despacho Decisdrio n® 57307 utilizou para
desconsiderar as retificaciies das declaragfies da Eequerente, o que mostra o equivoco da
decisdo ora contestada;

- Por fim, vale ressaltar o entendimento da matéria pela Delegacia da
Feceita Federal de Julgamento em Brasilia, conforme nos dd mostra a Decisgon® 216, de 08 de
fevereiro de 2001, cuja ementa tern a seguinte dicgio

DECLARACAC RETTFICADORA - Constando a desclaragde retificadora do
siztsma ds controfe da SEF = ndo saistinde gualgusr manifestagdo da antoridads
administrativa a respeito da retificacdo da declaragdo, implica na sna acsitagso,
razdo pela guoal dsve ssr considsrada a declaragdo retificadora apressnptada,
antes dz favratura do anto de Infragds, s em conssgisneiz & des 55 cancslar o
langamsants, formalads com bass nos dados da declaragdo normal” (prifemos)

- Agsitm, diante dos fatos acima arrolados, bern como das provas
produzidas, & forgoso concluir que a retificagdo das declaragBes feitas pela Eequerente estio
ammparadas pelas normas emanadas pela Secretaria da Feceita Federal, devendo esse Tribunal
& dministrativo restabelecer a compensagio tribut dria pretendida pela Eequerente,;

- Por fitn, ressalte-se que os ajustes realizados na apuragio do lucro real,
como acitna descrito, também ocorreram cotn relagdo 3 apuragio da Contribuigio Social sobre
o Luero Liquido, dos mencionados anos calenddrio de 1997 e 1999, conforme quadro
demmonstrativo anexo 3 presente, o que reforgs o3 argumentos para o retificagio das
mencionadas declaragdes de renditnent os;

Decadéncia do Direito an Crédito apurado no Ano Calenddrio de 1987

- Este itetn diz respeito ao direito creditdrio da FEequerente sobre os saldos
devedores do [EP] e da CSLL do ano calenddrio de 1997 que nio foram reconhecidos pela
autoridade administrativa, sob a alega¢io de que, na data emn que foram protocolados os
pedidos de compensagio (2] de fevereiro de 2003), 0 mencionado direito havia sido atingido
pelo institut o juridico da decadéncia;
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- Por todas as razfes suscitadas, referentes a este ponto do litigio, ndo hd
como prevalecerem os argumentos empregados pela autoridade administrativa, no sentido de
deixar de reconhecer o direito creditdrio da Eequerente, relativo aos saldos negativos do [RP] e
da CSLL do exercicio de 1998, ano-calendario de 1597

- WVale destacar dois outros aspectos abordados no Despacho Decisdrio n®
AT3S2007 para nfo homologar o direito creditdrio da contribuinte que comprovam, também, a
superficialidade da mencionada decisiio;

- 0 primeiro ponto diz respeito & Causfncia de espontaneidade” do
contribuinte, no entendimento da decisdo, posto que a retificagio da DIP], do ano calenddrio de
1889, incluia valores que jd tinham sido objeto de exigéneia tributdria nos Autos de Infragio do

IEF] e da CELL, lavrados em 20 de novembro de 2001 (fls, HTH/588),

- MNa realidade, os autos de infragio acitna rencionados, exigindo o
pagamento complementar do [EP] e da CSLL, originaram-se de custos e despesas apropriadas
nos ancs-calenddrio de 1958 e 1988, nio comprovados, cujo montante total, incluindo os
consectirios legais, foi de R$13.798.900,35,

- Ccorre que, em 12 de fevereiro de 2001, portanto, antes do encerramento
da agio fizcal, a Hequerente, usando da prerrogativa prevista no Programa de Eeciperagio
Fiscal - EEFIE, ingtituido pela Medida Provisdria n® 2004-5, de 11 de fevereiro de 2000,
posteriormente convertida na Lein® 5.964, de 10 de abril de 2000, incluiu neste parcelamento
os débitos acitma mencionados;

- Eessalte-se que a legislacio do citado Programa de Eecuperacio Fiscal,
atravéds da Eesolugio CG/EEFIS n® 04, de 16082000, permitiv, atravds do seu artigo 67,
abaixo transcrito, a inclusio de débitos tributdrios que estivessem sendo objeto de agio fiscal,
naguele mormento:

Artige 6% - A pessoa juridica podsrd confessar débitos ndo constituidos, com
vensimento original atd 28 de feversiro de AN, ainds gue na data da sntrega da
Dieclaragdn REFIS ssteja submetida a procedimento fscal.

Fardgrafo dnfeo -Ma hipdtess deste artign, a multa de fanpamento de offcio serd
Incloida po REFIS guands ds sna constituizdo, indspsndsntements da data ds
sen vencimento

- Assitm, antes da conclusio da acdo fiscal, os débitos decorrentes das
despesas e custos ndo comprovados foram  incluidos no mencionado  programa de
parcelamento, o que toron indeuns os Autos de Infragio lavrados, repita-se, em 2001172001,

- Como acitna demonstrado, o procedimento da Eequerente, a0 confessar
os débitos dos anos calenddrio de 1958 e 1998, que estavam sendo objeto de agio fiscal, estd,
absolutamente, de acordo com a legislagio wigente, o que derroga o entendimento da
autoridade administrativa,

- Eessalte-se que, em 11 de fevereiro de 2002, a Eequerents, em que pese a
inclusio dos débitos acima referidos no EEFIE, decidiu por adiciond-los s bases de ¢dleulo do
IEP] e da CSLL, nas declaraghbes de rendimentos retificadoras, com o intuito de proceder &
regularizagio de sta escrita fiscal no LALTIE,
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- Desza forma, pode-se aficmar que & Eequerente nio desobedecen
qualquer dispositivo da legislagio tributdria wigente, razdo pela qual improcede a afinmativa da
autoridade adtninistrativa, quanto ao fato da “auséneia de espontaneidade” da contribuinte, por
ocasiio da retificacio de suas DIP];

- Para arritnar a decisio de nio acatar as retificacdes das declaragfies de
rendimnentos, a autoridade administrativa alega que as despesas com Juros sobre o Capital
Préprio ndo poderiam ser objeto de exchisio das bases de cdleulo do [EP] e da T5LL;

- Como & cedigo, o pagamento ou crédito dos juros sobre o capital proprio
remunera 05 sdcios ou aclonistas pela oferta de recursos financeiros investidos na pessoa
juridica, o gue sinaliza no sentido de que os juros sobre o capital proprio decorrem do
cumprimento de deliberacio tomada pelos investidores (sdcios ou acionistas), estando
condicionado esse pagamento 3 existéncia de lucros a distribuir, Essa @ a inteligéneia da Lei n®
9.249, de 261 2/95, que introduziu, no nosso ordenarmento juridico, a figura dos "Juros sobre o
Capital Proprio”;

- Feitas essa consideragfies, pode-se afirmar que a pessoa juridica pode
efettar o pagamento dos "JCP" aos sdcios ou acionistas, desde quando respeitadas as seguintes
questfies: a) que os JOF 50 um direito do sdcio perante a sociedade, que ingressa no seu
patritnénio no momento etn que & tomada a deliberagdo aprovando o seu pagatmnento; b
independentermente de quando ocorra a deliberagio, este ato produzird efeitos tributdrios no
patritménio do credor, no caso, o sdclo oun acionista e, no da devedora, no caso, a pessoa
juridica;

- Eessalte-se que ndo hd previsio legal, quanto ao prazo para que a pessoa
juridica delibere sobre o pagamentofcreditamento dos JOP, o que leva a concluir que, se
inexiste na norma determinagio a respeito de prazo, podem o3 sdcios, a qualguer tempo,
deliberar, walidamente, pelo pagamento dos juros sobre o capital proprio relativos a
determinado exercicio social pretérito, desde quando estivessem presentes os requisitos
previstos na Lei;

- Desse modo, quando a Eequerente deliberou, legitimamente, no ano
calenddrio de 2001, pelo pagamentofereditamento aos sdcios de juros sobre o capital proprio
relativos aos anos-calenddrio de 1987, 1998 & 1999, exerceu um direito legitirno, conferido por
Lei, o que a tornou devedora desses rectrsos aos seus socios;

- Mao é demais afirmar que a Eequerente procedeu regularmente ao
pagamento do imposto de renda na fonte, incidente sobre o pagamentofcreditamento dos juros
sobre o0 capital proprio aos seus sdeios;

- Embora existatn pronunciamentos de wirios tributaristas, defendendo o
pagament ofereditamento dos JOPF fora do perindo-base, os fatos acima relatados, com relagio a
este tetna, reconhecidamente estio superados, pois o0s saldos devedores aspontados nas
declaraghies retificadoras, referidas no Despacho Decisdrio n® 87307, foram tacitamente
homologados, por decirso de prazo, uma vez que a Feceita Federal nio se pronunciou sobre as
tnestnas, no prazo de cinco anos, a contar da data da entrega das DIP J's retificadoras, conforme
comprovam a5 copias anexas is fls 162 18, dos autos;

- Afora as alegacfies acitna, vale lembrar que no processo adtnirdstrativo
fiscal prevalece o principio da verdade material, contrariamente ao que acontece no processo

S1-C3T2
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judicial, em que predomina o principio da werdade formal, isto €, a werdade colhida mediante o
exame dos fatos e das provas trazidas aos autos pelas partes;

- Deve-se observar que o processo admindstrativo ndo busca apenas a
seguratiga juridica, mas, também, a observincia e o controle da legalidade dos atos da
Administracio, o que sd pode ser alcangado mediante a compreensio de tods extensio dos
fatos relevantes relacionados a esse ato o que obriga a autoridade julgadora a conhecer todas as
provas, ainda que produzidas em outro processo ou decorrentes de fatos supervenientes que
cotnprover as alegages do sujeito passivo;

- Vale dizer que & dever do julgador administrativo ndo somente levar em
conita todas as provas e fatos de que tenha conhecitmento e até mesmo determinar a sua
produgio, trazendo-as aos autos quando elas forem capazes de influenciar na decisio, mas,
principalmente, descobrir serealmente ocorren o fato gerador do tributo, posto que a obrigacio
tributdria é "ax Jagars e direito pdblico (cita jurisprudéncia);

- Com base no gquanto acima exposto, torna-se imprescindivel a andlise
titiciosa dos documentos acostados aos autos, principalmente a escrituragio do Liveo de
Apmracio do Lucro Eeal-LALUE, onde & demonstrada a apuragio do lucro real, nos anos
calenddrio de 1997 e 1999, comprovando a existéneia de wirias incorregdes na declaragio
original, cotejando-se cotn a declaragio retificadora, justificando, assitm, o procedimento
adotado pela Eequerent s

DO FPEDIDO

For todo o exposto, requer o acolhimento da presente Manifestacio de
Inconfortnidade, et todos os sets tertnos, para que seja declarada a improcedéncia do
Despacho Decisdrio n® 57372007, a0 tempo em que espera o reconhecimento da compensagio
tributdria realizada, por representar a verdade fiscal do contribuinte e ser de inteira justiga,

O Achrdio n® 15-18.466 desta 2* Turma da DEJ/Salvadar, em 18 de
fevereiro de 2009, nio reconheceu o3 créditos relativos aos saldos negativos do [EP] e CELL
do ano-calenddrio de 1997, em razio de prescrigio do pedido, visto gue formalizado em
210Z/2003; & nio reconhecet o direito aos créditos orivndos de saldos negativos do IEP] e
C3LL do ano-calenddrio de 1999, pela inexisténeia dos referidos saldos pleiteados pelo sujeito
passivo na declaragiio retificadora DIP /2000,

& contribuinte interpds Eecurso Voluntdrio ao Conselho Administrativo de
Eecursos Fiscais — Carf argumentando que a questio da decadéncia se prende a dois aspectos:
0 prifmeiro quanto ao do direito da Fazenda Priblica para se pronunciar a respeito da retificagio
das declaragiies, e 0 segundo, com relagio ao direito creditdrio da contribuinte sobre os saldos
negativos do IKP] e da C5LL do ano-calendério de 1957,

A crescenta que as razdes apresentadas na manifestacdo de inconformidade,
a despeito de teretn sido transcritas quase que literaltnente no relatdrio do voto combatido, ndo
foram suficientemente spraciadas pela Turma Julgadora, caracterizando cerceatento do direito
de defesa, razio pela qual, em respeito &s regras do PAF, devemn os autos retornar 3 DEJ para
que as alegacfies pelo indeferimento do pleito da recorrente sejam explicitadas e assit
exercido o contraditdrio e o seu direito de defesa.
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CQuanto & decadéncia do direito da Fazenda Piblica em rever as
declaragiies retificadoras, como jd alegado, esse fato ocorreu no més de margo de 2007, em
razio da referida declaragio ter sido protocolada em 1032002, enquanto o despacho
deciscrio que as indeferiv somente foi proferido em julho de 2007, portanto, transcorridos mais
de cineo anos de sua apresentagiio, razfo pela qual € forgoso concluir que os efeitos dela
decorrentes foram legitimados,

Com relagdo ao direito creditério da recorrente, sobre o saldo negativo do
IEP] e da C5LL, do ano-calenddrio de 1997, que deixzaram de ser reconhecidos pela autoridade
adtministrativa da DEF em Aracaju, sob a alegacio de que, na data em que foram protocolados
os pedidos de compensagio, 210252003, o mencionado direito hawvia sido atingido pela
decad&ncia, e sintese, argumenta que, etn se tratando de tributos submetidos ao chamado
langamnento por homologagdo, o marco inicial para a contagem do prazo decadencial para o
contribuinte exercer o seu direito a repetigio do indébito € a data em que houve a homologacio
expressa ou tdcita, o caso presente, a homologagio tdcita ocorren em razio do decurso do
tenpo, a teor do § 4% do art, 150 do CTH, em 31272002, uma vez que os saldos negativos
foram apurados em 317127097,

Por toda a arguigiio exposta sobre o tema, conclui que ndo hd como
prevalecer os argumentos empregados pela autoridade julgadora, para deixar de reconhecer o
direito creditdrio da recorrente, relativamente aos saldos negativos do [EP] e da CELL doano-
calenddrio de 1907,

Eatifica o0z detnais argumentos  oferecidos na  Manifestagio  de
Inconformidade.

Em & de julho de 2010, foi proferido o Acdrdio n® 1402-00.211 - 4
Cémarafd? Turma Ordindria, que, por maioria de votos, deyw provimento parcial ao Eecurso
Yoluntirio, afastando o decurso de prazo para pleitear o direito creditério relativo a saldos
negativos de [EP] e CoLL do ano-calenddrio de 1997 & determinando que esta DE] prossiga
no julgamento relativo ao direito da Fazenda Priblica se pronunciar a respeito da retificagio de
declaragies apds decorridos mais de cinco anos de sua apresentagdo, matéria ndo apreciada na
decizfo de primeira instdncia, bem como prossiga no julgamento do mérito do pedido de
restituicio do ano-calenddrio de 1987,

0 referido acdrdio do Carf estd assitm ementado;

ASSUNTC: IMPOSTD SOBRE A RENDA DE FESSCA JURIDICA - IRET
Ano-calenddrio: 1997, [293

FRELIMINAR DE NULIDADE. DECISAC DE PRIMEIRA INSTANCIA. FALTA
DE APRECIACAC DE MATERIA.

Constateda a falta ds apreciagdo & respeito do praso da Fagenda Fiblica se
pronuneiar sobre as declaragdes retiffcadoras devem os autos retornar & DRS
para apreciagdo dessa matdria.

RESTITUICAC, SALDCS NEGATIVOS DE RECOLHIMENTS DO IREF E
CHLL.

O praszo para plsitsar a restituicdo do salds negative de IRFET on CSLIL
acumulads, devidaments apurads & sseriturads, & de & anos contados do pericds
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que a contribnints fizar impossibilitada de aproweitar sssss oréditos, morments
pela medanca de modalidads dz apuragdo dog iribntos on pelo snesrraments de
atividades.

PRELIMINAR DF NULIDADE, DECISAC DE PRIMEIRA INSTANCIA. FALTA
DF APRECIACAD DE MATERIA.

Nio & nule a decisdo de primsira insténciz gue defva de apreciar o mérito de
restitnieds por eptender gne o praso para pleitear a restitniedo estd sxtinto,

Entretants, reformads a decisdo de primsira insidncia guanto ac praso do sojsite
passive pedir a restituicdo, retorna-ss of antos & DRT para prosssgniments da
andlies do merita.

Inconformada com o Acdrdio da Segunda Turma Ordindria da Quarta
Cémara da Primeira Se¢io do Carf, s PFazends Nacional apresentou recurso especial,
sustentando a tese de que o prazo prescricional no caso de restitnigdo de saldo negativo de
[EPJ/CELL & de cineo anos contados do primeiro dia seguinte ao encerratnento do exercicio,

O Acérdion® 9101-001.865, da 1? Turma da Cimara Superior de Eecursos
Fizcais do Conselho do Carf, negou provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional, pelos
fundatmentos ali expostos, e mpds o cunprimento da decisio recorrida,

S1-C3T2
F1. 1.103

Apés andlise das razdes expostas pelo contribuinte em sua peca de
Manifestagdo de Inconformidade, a DRJ-SDR proferiu Acordao recorrido que ficou ementado

da seguinte forma:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA - IRPJ

Ano-calendario: 1997, 1999

DECLARAGAO DE COMPENSAGAO. CREDITO DE SALDO
NEGATIVO. ANALISE DA LIQUIDEZA E CERTEZA. PRAZO
DECADENCIAL. INAPLICABILIDADE.

Com o transcurso do prazo decadencial, nos termos do §4° do
art. 150 do CTN, apenas o dever/poder de constituir o crédito
tributdrio estaria obstado, tendo em vista que a decadéncia é
uma das modalidades de extingdo do crédito tributario. Ndo se
cogita de decadéncia para verificagdo da liquidez e certeza de
saldos negativos de IRPJ, objeto de pedido de restituicdo ou de
declara¢do de compensac¢do, que se submete a regramento
especifico e tem como limite apenas o prazo da homologagdo
tacita de que trata o § 5°do art. 74 da Lei n° 9.430 de 1996.

BASE DE szfLCULO. DESPESA COM JUROS SOBRE O
CAPITAL PROPRIO. INEXISTENTE.

Considerando ser cabivel e necessaria a verifica¢do da liquidez
e certeza do crédito postulado por ocasido da andlise de direito
creditorio em pedido de restituicdo ou em compensagdo
declarada pelo contribuinte e estando demonstrado que a
despesa de juros sobre o capital proprio ndo ocorreu nos anos-
calendario de 1997 e 1999, visto que a sua contabilizag¢do se deu
no ano-calendario de 2001, mantém-se a glosa dos valores
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deduzidos indevidamente nas declaragoes retificadoras, relativas
aos anos-calendario de 1997 e 1999.

DECLARACAO DE COMPENSACAO.

Inexistindo direito creditorio, incabivel a homologag¢do da
declarag¢do de compensacgdo.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO
LIQUIDO - CSLL

Ano-calendario: 1997, 1999

DECLARAGAO DE COMPENSAGAO. CREDITO DE SALDO
NEGATIVO. ANALISE DA LIQUIDEZ E CERTEZA. PRAZO
DECADENCIAL. INAPLICABILIDADE.

Com o transcurso do prazo decadencial, nos termos do §4° do
art. 150 do CTN, apenas o dever/poder de constituir o crédito
tributdrio estaria obstado, tendo em vista que a decadéncia é
uma das modalidades de extingdo do crédito tributario. Ndo se
cogita de decadéncia para verificagdo da liquidez e certeza de
saldos negativos de CSLL, objeto de pedido de restitui¢do ou de
declara¢do de compensacdo, que se submete a regramento
especifico e tem como limite apenas o prazo da homologagdo
tacita de que trata o § 5°do art. 74 da Lei n° 9.430 de 1996.

BASE DE C,ffLCULO. DESPESA COM JUROS SOBRE O
CAPITAL PROPRIO. INEXISTENTE.

Considerando ser cabivel e necessaria a verifica¢do da liquidez
e certeza do crédito postulado por ocasido da andlise de direito
creditorio em pedido de restituicdo ou em compensagdo
declarada pelo contribuinte e estando demonstrado que a
despesa de juros sobre o capital proprio ndo ocorreu nos anos-
calendario de 1997 e 1999, visto que a sua contabilizag¢do se deu
no ano-calendario de 2001, mantém-se a glosa dos valores
deduzidos indevidamente nas declaragoes retificadoras, relativas
aos anos-calendario de 1997 e 1999.

DECLARACAO DE COMPENSACAO.

Ha de se reconhecer, parcialmente, o direito creditorio
evidenciado nos autos.

Manifestagdo de Inconformidade Procedente em Parte

Direito Creditorio Reconhecido em Parte”

A referida decisdo julgou Procedente em Parte a Manifestacdo de
Inconformidade para afastar a preliminar.de decadéncia do direito da Fazenda Publica para se
pronunciar a respeito da retificacdo das declaragdes e, no mérito, ndo reconhecer o direito
creditério referente aos saldos negativos de IRPJ e CSLL do ano-calendario de 1997, bem
como relativo ao saldo negativo de IRPJ do ano-calendario de 1999 por serem inexistentes, e
por reconhecer, parcialmente, o crédito relativo ao saldo negativo de CSLL, do ano-calendario
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de 1999, no valor de R$ 125.305,97 (cento ¢ vinte e cinco mil, trezentos e cinco reais e noventa
e sete centavos).

Da decisdo, a Recorrente exerceu o contraditorio, interpondo o presente
Recurso Voluntario, aduzindo, em sintese, que o Acérdao recorrido possui dois equivocos:

(1) Ja havia ocorrido o término lapso temporal de que dispunha a autoridade
administrativa para se pronunciar a respeito da retificagdo das
declaragoes e,

(1)) Ficou comprovada que a retificacdo da declaracdo objetivara o
reconhecimento de diversos erros nas informagdes prestadas e, ndo
apenas a exclusao dos Juros sobre capital proprio.

Com relagdo ao primeiro item, afirmou que o direito concedido por Lei a
Fazenda Publica, para indeferir a retificacdo dessa declaragdo, pereceu por decurso do prazo
fixado para o seu exercicio, resultando na homologacao tacita do procedimento da Recorrente.

Relativamente ao segundo item, a Recorrente demonstra por planilhas
colacionadas ao corpo do texto, por meio das quais pretende demonstrar as parcelas que foram
alteradas pelas retificadoras, e assim demonstrar que as declaracdes foram retificadas por
diversos erros de fato, diferentes da exclusdo dos juros sobre capital proprio, e que tais
retificagdes foram alteradas estdo amparadas pelas normas emanadas pela Secretaria da Receita
Federal, devendo a referida compensacao ser reestabelecida.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa - Relator

O presente Recurso Voluntario foi apresentado em conformidade com o que

dispde o art. 33, do Decreto 70.235/72, portanto, dele conhego.

Pois bem, o tema em andlise requer a analise de dois pontos. Primeiramente,
deve-se decidir em relacdo a existéncia (ou ndo) do direito de a Fazenda Publica se
pronunciar/analisar a respeito da retificacdo de declaracdes apds decorridos mais de cinco anos

de sua apresentagao.

Subsidiariamente, caso entenda-se que a Fazenda Publica dispde desse
direito, cabe analisar o mérito do pedido da restituigdo do ano-calendéario de 1997, que foi
negado pelo orgdo julgador “a quo”, por entender-se que nao existiu, no ano-calendario de

1997, a despesa referente a juros sobre o capital proprio, no montante de R$5.795.716,33,
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deduzida na declaragao retificadora, uma vez que a contabilizacao do referido valor, a titulo de
juros sobre o capital proprio, foi efetuada no ano-calendario de 2001, como também nao houve
o pagamento tempestivo do IRRF incidente sobre o suposto valor dos juros de capital proprio,
tendo a contribuinte langado mao de um artificio para justificar o cumprimento do art. 9°, § 2°,
da Lei n°® 9.249 de 1995, que consistiu em reduzir em sua DIRPJ retificadora o valor do IRRF

anteriormente informado, de R$869.357.,45, para zero.

Preliminar

Do prazo para analise da liquidez e certeza de créditos/débitos da Fazenda Publica

Como visto, a DRJ-SDR entendeu que “o transcurso do prazo decadencial,
nos termos do §4°do art. 150 do CTN, apenas o dever/poder de constituir o crédito tributario
estaria obstado, tendo em vista que a decadéncia é uma das modalidades de extingdo do
crédito tributario. Nado se cogita de decadéncia para verificagdo da liquidez e certeza de
saldos negativos de CSLL, objeto de pedido de restitui¢do ou de declaragdo de compensagao,
que se submete a regramento especifico e tem como limite apenas o prazo da homologagdo
tacita de que trata o § 5°do art. 74 da Lei n° 9.430 de 1996.”

No entanto, creio ndo ser esse o0 melhor juizo sobre a matéria.

Em sentido contrario, ¢ possivel destacar assente jurisprudéncia deste
Conselho entendendo que o prazo decadencial de 5 (cinco) anos para constituicdo do crédito
tributario ¢, igualmente, aplicavel nas revisdoes do Lucro Real apurado e declarado pelo
contribuinte para fins de apura¢do do direito creditorio concernente ao saldo negativo de
recolhimentos do IRPJ/CSLL. Sendo, vejamos:

“ Numero do Processo: 11831.000443/00-90
Data da Sessdo: 29/03/2011

Relator(a): Antonio José Praga de Souza

N° Acordao: 1402-000.479

Ementa ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA IRPJ Ano-calenddrio: 1995 DECADENCIA.
HOMOLOGACAO DO LANCAMENTO. Havendo antecipacio
do tributo, a homologacdo do lancamento ocorrerd no prazo de
cinco_anos, a _contar da ocorréncia do fato gerador, na forma
do art. 150, § 4°, do CTN. Esse prazo decadencial também é
aplicavel nas revisoes do Lucro Real apurado e declarado pelo
contribuinte, para_fins de apuracdo do direito creditorio
concernente __ao__Saldo Negativo _de _Recolhimentos _do
IRPJ/CSLL. Recurso Voluntdrio Provido. Vistos, relatados e
discutidos os presentes autos.

Numero do Processo: 11831.000881/2003-53
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Data da Sessdo: 25/02/2011

Relator(a): LEONARDO HENRIQUE MAGALHAES DE
OLIVEIRA

N°Acordao: 1402-000.454

Ementa: ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA IRPJ Ano-calenddrio: 1995, 1996, 1997, 1998, 1999,
2000, 2001, 2002 PRELIMINAR. CONHECIMENTO DE
PROVAS DOCUMENTAIS JUNTADAS AOS AUTOS APOS A
INTERPOSICAO DO RECURSO VOLUNTARIO. Tendo sido
determinado a elabora¢do de novo despacho decisorio pela
Unidade de origem, para apreciar o direito creditorio pleiteado
pelo contribuinte, resta prejudicada a apreciagdo prévia do
conhecimento de provas documentais juntadas aos autos apos a
impugnacdo ou recurso. DECADENCIA. HOMOLOGACAO
DO LANCAMENTO. Havendo antecipacdo do tributo, a
homologacdo do lancamento ocorrerd no prazo de cinco anos,
a _contar da ocorréncia do fato gerador, na forma do art. 150, §
4° do CTN. Esse prazo decadencial também ¢ aplicdavel nas
revisoes do Lucro Real apurado e declarado pelo contribuinte,
para_fins de apuracdo do direito creditorio concernente _ao
Saldo _ Negativo __de _ Recolhimentos _do _IRPJ/CSLL.
RECONHECIMENTO DE _ DIREITO  CREDITORIO.
REVISAO DO SALDO NEGATIVO DE RECOLHIMENTOS
DO IRPJ/CSLL. A Fazenda Publica pode fiscalizar a formacdo
dos saldos negativos de recolhimentos de IRPJ e CSLL no
prazo de 5 anos contados do _aproveitamento pelo contribuinte.
Essa revisdo deve partir do lucro real declarado/apurado pelo
contribuinte e pode contemplar a verificacdo da efetividade dos
recolhimentos, das retencoes do IR-Fonte, transposicio de
saldos de um_periodo para outro, compensacoes, enfim a
propria__formacio do _saldo. DCOMP. HOMOLOGACAO
TACITA. Homologam-se _tacitamente _apds 5 _anos__as
declaracoes de compensacdo regularmente apresentadas na
vigéncia do art. 74 da Lei 9.430/1996 com redacdo dada pelo
Lei 10.637/2002. Processo volvido a Unidade de origem para
proferir novo despacho decisorio. Recurso voluntdrio provido
em_parte. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.”

(Grifei)

Nas situagdes acima aventadas, o CARF decidiu a luz da legislacdo e da
jurisprudéncia, que o Fisco tinha 5 (cinco) anos para fiscalizar a apuragdo do lucro real do
contribuinte, mas somente realizou o procedimento depois de tal prazo, quando todos os anos-
calenddrio ja haviam sido atingidos pelo transcurso do prazo decadencial, aplicando-se o prazo
decadencial do § 4° do art. 150 do CTN.

No caso vertente, afirma a decisdo recorrida que apds ocorrida a decadéncia
do direito de o Fisco constituir créditos tributarios permaneceriam “inalterados os demais
poderes conferidos ao Fisco, como, por exemplo, as prerrogativas para verificar as
declaragoes entregues pelo sujeito passivo, bem como a corre¢do de sua escrita contabil e
fiscal, em rela¢do a ocorréncias que, por sua natureza, devem afetar fatos geradores futuros
(prejuizos fiscais, lucro inflacionario, saldos negativos compensaveis, etc).”
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No entanto, entendo que a correta interpretagdo do direito positivo se da por
meio da interpretacdo sistematica, que ¢ o método de interpretagdo por exceléncia do direito
positivo, pelo fato de investigar os trés planos fundamentais da linguagem, sdo eles: a sintaxe, a
semantica e a pragmatica. E s6 através do percurso destes trés planos que conseguimos
compreender e decodificar a mensagem dos 6rgdos credenciados pelo direito positivo a expedir
normas.

Ora, mesmo inexistindo dispositivo legal expresso acerca do prazo para
analise da fiscalizagdo da composi¢do do saldo negativo do IRPJ e do saldo negativo da CSLL
elaborada pelo contribuinte, o Cdodigo Tributario Nacional no paragrafo unico do art. 195 ¢
claro ao afirmar que “os livros obrigatorios de escrituragdo comercial e fiscal e os
comprovantes dos langamentos neles efetuados serdo conservados até que ocorra a prescricao
dos créditos tributarios decorrentes das operagdes a que se refiram.”

O prazo prescricional a que se refere o dispositivo legal acima mencionado ¢
aquele previsto no art. 174 do CTN, que ¢ de 5 (cinco) anos conforme a redacao trazida do no
seu caput, tendo em vista que o contribuinte tem também cinco anos para requerer a restitui¢ao
ou compensacao dos valores pagos indevidamente apurados através do saldo negativo do IRPJ
e CSLL apontado em sua declaracdo de rendimento apresentado a Secretaria da Receita
Federal do Brasil.

No presente processo, discute-se a possibilidade de o Fisco glosar a dedugao
de juros sobre capital proprio procedida pelo contribuinte por considerar inexistentes os saldos
negativos pleiteados na DIPJ/1998 e 2000 retificadoras, reconhecendo-se somente o saldo
negativo do IRPJ apurado na DIPJ/2000 original.

Em se tratando de tributos lancados por homologag¢do, ocorrendo a
declaragdo do contribuinte informando o seu direito creditorio junto ao Fisco, por meio da
entrega da DIPJ, a autoridade administrativa goza de 5 (cinco) anos para rever o ato praticado
pelo contribuinte, sob pena de preclusdo do seu direito.

O saldo credor de IRPJ e CSLL apurados pela recorrente pode ser utilizado
para fins de compensag@o com qualquer tributo administrado pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil, num prazo de 5 (cinco) anos, 0 mesmo prazo também ¢ valido para o fisco conferir a
validade dos créditos. Tal prazo (5 anos) também ¢ aplicavel ao Fisco Federal, pois segundo a
Portaria SRF n°® 1.265, de 22 de novembro de 1999, a fiscalizacdo podera verificar a
correspondéncia entre os valores declarados e os valores apurados pelo sujeito passivo em sua
escrituracao contabil e fiscal, em relacdo aos tributos e contribuigdes administrados pela SRF,
nos ultimos cinco anos.

O crédito liquido e certo do saldo credor de IRPJ e CSLL sio apurados
com _base na DIPJ entregue pelo contribuinte e, como se detém deste processo, as
declaracoes retificadoras de DIPJs foram transmitidas em 11/03/2002, no entanto, o Fisco
apenas manifestou-se sobre as referidas declaracoes em julho de 2007, tempo em que ja
estava impedida de deliberar acerca da liquidez e certeza do crédito postulado em pedido
de restituicio ou em compensacio declarada pelo contribuinte.

Isto porque, como se sabe, a razdo de ser do Direito ¢ a regulacdo das
condutas humanas nas suas relagdes de intersubjetividade. Ele projeta-se para o futuro, no
momento em que dispde, no antecedente normativo de uma norma geral e abstrata, de uma
conduta de possivel ocorréncia no mundo social, porém se volta para o passado, colhendo as
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condutas que juridiciza no presente, ou seja, o processo de positivagdo do direito parte da
previsdo hipotética de um fato de possivel ocorréncia no mundo fenoménico, e caso acontega,
se volta para o passado, relatando em linguagem competente o acontecimento daquele evento,
surgindo o fato juridico, gerando os devidos efeitos legais no presente.

O direito ndo pode se perpetuar no tempo porque o seu objetivo principal é
trazer a paz e estabilidade das relacdes sociais. Logo, o proprio sistema cria mecanismos para
garantir a estabilidade do processo de positivagdo para que ndo se eternize no tempo. E o que
ocorre no caso da coisa julgada, prescricdo e decadéncia.

A decadéncia rompe o processo de positivacdo do direito, determinando a
imutabilidade dos direitos subjetivos protegidos pelos seus efeitos, estabilizando as relacdes
juridicas. Ela ¢ um mecanismo do sistema juridico para absorc¢ao de incertezas.

Esse instituto, por razoes de estabilidade juridica, prestigia a transitoriedade
das relacdes econdmicas. Regra de decadéncia tem carater técnico voltado para a segurancga
juridica em seu embate com o tempo. Sdo regras indiferentes a ideia de justi¢a, como constata
Eurico Marcos Diniz de Santi, vejamos:

“O tempo consome os fatos e o direito que deles advém. No
tempo, a lei ganha sentido, nasce direito. No tempo morrem os
fatos, somem as provas. No tempo, e pelo tempo, o direito
extingue o direito: ocorre a decadéncia e a prescri¢do. Cego tal
qual Chronos, o direito, implacavel, devora o direito que de sua
seiva surge. Decadéncia e prescrigdo ndo sdo formas de fazer
justica. Sdo formas concretas que o direito encontrou para
conviver com esse deus tdo poderoso. o tempo.”

E em decorréncia desses argumentos que ndo se pode aceitar as afirmagdes
da decisdo ora recorrida, pois se fosse assim a fiscalizagdo poderia dirigir-se a qualquer
contribuinte solicitando documentos fiscais declaragdes prestadas ao Fisco a 30 (anos) atrés
sob o argumento que a decadéncia ndo fluiria em desfavor do fisco quando outros fatos
juridicos tributdrios sejam capazes de repercutir em periodos de apuragdo futuros, trazendo
assim uma enorme inseguranga e incerteza ao sistema juridico.

Assim, DOU provimento ao Recurso Voluntario do Contribuinte,
homologando as compensagdes até o limite do crédito pleiteado.

Mérito

Da inexisténcia de prazo para deliberacio sobre pagamento/creditamento dos JCP

Mesmo ndo havendo necessidade de deliberar-se sobre o mérito, uma vez que
acatou-se a preliminar acima suscitada pelo contribuinte, verifica-se a importancia de declarar-
se diante da posicdo adotada quanto a questdo meritoria adotada pela instancia julgadora “a

i3

quo

Analisando o mérito, a autoridade julgadora ndo ter existido, nos anos

calendarios de 1997 e 1999, a despesa referente a juros sobre o capital proprio, no montante de
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R$5.795.716,33 ¢ R$ 13.472.239,27, deduzidas na declaragdes retificadoras, uma vez que a
contabiliza¢dao do referido valor, a titulo de juros sobre o capital proprio, foi efetuada no ano-
calendario de 2001, como também nao houve o pagamento tempestivo do IRRF incidente sobre
o suposto valor dos juros de capital proprio, tendo a contribuinte lancado mao de um artificio
para justificar o cumprimento do art. 9°, § 2°, da Lei n°® 9.249 de 1995, que consistiu em reduzir
em sua DIRPJ retificadora o valor do IRRF anteriormente informado, de R$869.357,45, para

Z€10.

Fundamentou seu entendimento no art. 29 da IN SRF n° 11/96, onde consta
que a dedutibilidade — para fins de determinagdo do lucro real — dos juros pagos ou creditados
individualizadamente a titular, s6cios ou acionistas, a titulo de remuneragdo do capital proprio,

deve obedecer ao regime de competéncia.

Assim, o r. Acordao debatido, alcangou que o valor relativo & remuneracao de
capital proprio deve ser deduzido como despesa financeira, na apura¢do do resultado do
exercicio, e que se entende ocorrido seu crédito individualizado, consoante o disposto no artigo
9° da Lei n® 9.249/1995, quando a despesa ¢ escriturada, no periodo-base ao qual compete, em
contrapartida a conta especifica, no passivo exigivel, que represente os créditos do socio ou
acionista. Os beneficiarios dos juros creditados ou pagos, na hipotese de serem também
pessoas juridicas, devem registra-los contabilmente, observando-se, igualmente, o regime de
competéncia dos exercicios.

Ponderou que a o pagamento ou crédito de JCP, bem como sua dedutibilidade
nos termos e condicdes estabelecidos pela Lei n°® 9.249, de 1995, constituem uma faculdade
concedida a pessoa juridica. Ponderou também, que o periodo de competéncia dos JCP ¢ o
mesmo da deliberacdo sobre seu pagamento. No entanto, afirmou que ndo se pode admitir que
ndo haja prazo definido para tal deliberagdao. O direito de exercer a op¢ao pelo pagamento ou
crédito de JCP ndo pode subsistir sem que haja algum limite temporal. Essa faculdade nao pode
ser exercida a qualquer tempo, depois de encerrado o periodo de apuragdo do respectivo
resultado, como pretende a Impugnante.

Portanto, a DRJ-SDR concluiu que a dedugdo dos juros sobre o capital
proprio, ¢ uma faculdade, que pode ser exercida ou ndo pela pessoa juridica, em relagdo ao
periodo de apuracdo a que competirem, e quando, dentro das condigdes e limites fixados, estes
sdo efetivamente pagos ou creditados e devidamente contabilizados.

Nao merecem acolhimento as razdes expostas no v. Acordao.

torna-se indispensavel a analise da legislacdo que permite o pagamento de

JCP. Vejamos:

Lein®9249/95
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Art. 9° A pessoa juridica poderad deduzir, para efeitos da apuragdo do lucro
real, os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, socios ou
acionistas, a titulo de remunerac¢do do capital proprio, calculados sobre as
contas do patrimonio liquido e limitados a variagdo, pro rata dia, da Taxa de
Juros de Longo Prazo - TJLP.

$ 170 efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado a existéncia
de lucros, computados antes da dedugdo dos juros, ou de lucros acumulados
e reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas vezes
os juros a serem pagos ou creditados. (Redag¢do dada pela Lei n° 9.430, de
199¢6)

§ 2° Os juros ficardo sujeitos a incidéncia do imposto de renda na fonte a
aliguota de quinze por cento, na data do pagamento ou crédito ao
beneficiario.

§ 3?0 imposto retido na fonte sera considerado:

1 - antecipa¢do do devido na declara¢do de rendimentos, no caso de
beneficiario pessoa juridica tributada com base no lucro real;

1l - tributagdo definitiva, no caso de beneficiario pessoa fisica ou pessoa
juridica ndo tributada com base no lucro real, inclusive isenta, ressalvado o
disposto no § 4°;

§ 4° No caso de beneficiario pessoa juridica tributada com base no lucro
presumido ou arbitrado, os juros de que trata este artigo serdo adicionados
a base de calculo de incidéncia do adicional previsto no § 1° do art. 3°.
(Revogado pela Lei n° 9.430, de 1996)

§ 5% No caso de beneficiario sociedade civil de prestagdo de servigos,
submetida ao regime de tributag¢do de que trata o art. 1° do Decreto-Lei n°
2.397, de 21 de dezembro de 1987, o imposto podera ser compensado com o
retido por ocasido do pagamento dos rendimentos aos socios beneficiarios.

§ 6° No caso de beneficiario pessoa juridica tributada com base no lucro
real, o imposto de que trata o § 2° podera ainda ser compensado com o
retido por ocasido do pagamento ou crédito de juros, a titulo de
remunerac¢do de capital proprio, a seu titular, socios ou acionistas.

§ 7° O valor dos juros pagos ou creditados pela pessoa juridica, a titulo de

remuneragdo do capital proprio, podera ser imputado ao valor dos
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dividendos de que trata o art. 202 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de
1976, sem prejuizo do disposto no § 2°.

§ 8° Para os fins de calculo da remuneragdo prevista neste artigo, ndo serd
considerado o valor de reserva de reavaliagdo de bens ou direitos da pessoa
juridica, exceto se esta for adicionada na determinag¢do da base de calculo

do imposto de renda e da contribui¢do social sobre o lucro liquido.

Observa-se que referido artigo dispde sobre o modo como devem ser
remunerados os juros sobre o capital proprio, estabelecendo que os lucros devem ser calculados
antes da atribuicao dos juros e que no célculo da remuneracao nao sera considerado o valor da
reserva de reavaliagdo no patrimonio liquido da pessoa juridica. Portanto, a legislagao trouxe,
unica e exclusivamente, duas limitagdes para a possibilidade de deducdo dos JCP para a
apuracao do Lucro Real.

O artigo acima transcrito ndo faz nenhuma restricdo temporal acerca do
pagamento de juros sobre o capital proprio. Assim, em observancia ao principio da legalidade,
a fiscalizacdo ndo poderia ter atribuido um prazo para o pagamento de JCP sendo em virtude de
lei.

Isso porque, os juros sobre capital proprio constituem uma remuneragdo dos
acionistas em razao dos investimentos realizados na sociedade pagadora dos juros e deve levar
em consideracdo o exercicio social da empresa, o que pode ndo coincidir com o exercicio
fiscal.

Diante disso, os juros podem ser pagos sobre quaisquer periodos de tempo,
sejam eles coincidentes com o ano-calendario, com exercicio social ou com periodo-base
fiscal. Ou seja, ¢ necessario segregar as implicagdes no ambito da legislacdo comercial e das
normas que regulam a dedutibilidade fiscal.

Ato continuo, mesmo na eventualidade de considerar que a auséncia de
deliberacdo do JCP em exercicios anteriores conduziria a caducidade do direito a deducao do
valor do lucro real (direito material), o argumento nao prosperaria em virtude da auséncia de
fundamento legal que ampare esse raciocinio.

Isso porque, como bem salientou a DRJ, a deliberagdo do pagamento de JCP
¢ uma faculdade dos acionistas. Lado outro, a caducidade extingue o direito pelo fato de seu
Titular quedar-se inerte e ndo exercer seu direito dentro do prazo legal ou convencional. Ora,

se a lei ndo define prazo para que seja exercida a faculdade atribuida ao contribuinte, ndo ha
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que se falar em perda do direito por decurso de prazo que ndo foi limitado ou fixado por ato
legal. Deste modo, ndo merece prosperar o argumento de preclusdo temporal, vez que esse
instituto ndo ¢ aplicavel a perda de direito material e tampouco existe previsao legal de prazo
para deliberacdo de pagamento de JCP.

Outro ponto que deve ser esclarecido ¢ a alegacdo da DRJ no sentido de que
“¢ verdade que inexiste vedacdo expressa a que a sociedade delibere o pagamento de JCP
calculados com base em contas de patrimonio liquido de exercicio pretérito. Mas também ¢
exato que a lei consagra o principio da competéncia no tratamento contabil de despesas. Se nao
se deliberou na época propria o pagamento ou creditamento dos juros, a conclusdo 6bvia ¢ que
houve rentincia ao direito facultado pela lei.”

Equivoca-se, entretanto, o 6rgdo julgador ao realizar tal afirmacdo, porque a
renuncia a direitos sempre deve ser expressa, ndo sendo presumida pelo simples ndo exercicio
de determinada faculdade, salvo nos casos em que houver expressa previsdo legal, que,
definitivamente, ndo ¢ a hipotese dos autos.

Analisando o art. 114 do Coédigo Civil, incluso no Capitulo das Disposicdes
Gerais do Negocio Juridico, cuja redacdo alerta que “os negocios juridicos benéficos e a
rendncia interpretam-se estritamente”.

Ora, se ndo ha previsao legal sobre a configuragdo de renuncia de direito no
caso de auséncia da deliberacdo do pagamento dos JCP, se até mesmo no Direito Privado a
renincia deve ser interpretada de forma restrita, ndo vejo como o siléncio do acionista/cotista
ser interpretado como ato volitivo de abdicacdo de direito, gerando efeitos tributarios!

Ademais, mesmo no caso de se entender pela desobediéncia do regime de
competéncia, como fundamentou a DRJ, ndo seria o caso de prosperar o langamento.

Isso porque, o RIR/99 disciplina em seu art. 273 como e quando deve ser
realizado o langamento no caso de inobservancia do regime de competéncia. Confira-se a

redacao do citado dispositivo, litteris:

Art. 273. A inexatiddo quanto ao periodo de apuragdo de escrituragdo de
receita, rendimento, custo ou deducdo, ou do reconhecimento de lucro,
somente constitui fundamento para langcamento de imposto, diferengca de
imposto, atualizagdo monetaria, quando for o caso, ou multa, se dela

resultar (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 6°, § 59):
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I - a postergag¢do do pagamento do imposto para periodo de apuragdo

posterior ao em que seria devido, ou

1l - a redugdo indevida do lucro real em qualquer periodo de apuragao.

$ 1?2 O langcamento de diferenga de imposto com fundamento em inexatiddo
quanto ao periodo de apurac¢do de competéncia de receitas, rendimentos ou
dedugoes sera feito pelo valor liquido, depois de compensada a diminui¢do
do imposto lang¢ado em outro periodo de apuragdo a que o contribuinte tiver
direito em decorréncia da aplicagdo do disposto no § 2° do art. 247

(Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 6° § 6°).

$ 2° O disposto no pardgrafo anterior e no § 2° do art. 247 ndo exclui a
cobranga de atualizagdo monetaria, quando for o caso, multa de mora e
juros de mora pelo prazo em que tiver ocorrido postergagdo de pagamento
do imposto em virtude de inexatiddo quanto ao periodo de competéncia
(Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 6°, § 7°, e Decreto-Lei n° 1.967, de 23 de
novembro de 1982, art. 16).

Depreende-se da leitura do dispositivo acima, que somente constitui
fundamento para o langamento de imposto ou diferenca de imposto (inclusive adicional,
correcdo monetaria ¢ multa) se da inobservancia do regime de competéncia resultar
postergacao do seu pagamento para exercicio posterior ao em que seria devido ou redugao
indevida do lucro real em qualquer periodo-base.

Entretanto, o pagamento retroativo de JCP ndo se enquadra nessa hipdtese,
justamente porque ha a antecipa¢ao — e ndo postergacao — do imposto devido, na medida em
que a pessoa juridica opta por deduzir em exercicios subsequentes despesas financeiras que ja
poderia reduzi-las do lucro tributavel dos anos-calendario anteriores, caso tivesse optado pela
deliberag¢ao do pagamento do JCP naquela época.

Por fim, de acordo com o Pronunciamento CPC n° 25 passivo “¢ uma
obrigacao presente da entidade, derivada de eventos ja ocorridos, cuja liquidagao se espera que

resulte em saida de recursos da entidade capazes de gerar beneficios econdmicos.”
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Desta forma, a obrigacdo de pagamento de JCP somente se torna “obrigagdo
presente” quando da deliberacao pelos socios. A razdo ¢ simples: ¢ apenas por meio da
deliberacdo que nasce para a pessoa juridica a obriga¢do de remunerar o capital dos socios.

Por outro lado, o direito de exigir a referida remuneragcdo somente surge para
os socios a partir do momento em que deliberam pelo pagamento dos JCP, valendo frisar que
ndo existe nos instrumentos normativos que regulam a matéria qualquer imposi¢cdo de que a
deducao dos JCP deva ser realizada no mesmo exercicio financeiro em que realizado o lucro da
empresa. O periodo de competéncia ¢, portanto, marcado pelo momento da deliberagdo dos
socios pelo seu creditamento ou pagamento, nao havendo qualquer obje¢ao legal a distribuicao
acumulada de JCP.

O pagamento retroativo e acumulado de JCP ¢ pautado exclusivamente pelos
critérios de conveniéncia financeira da pessoa juridica e dos seus socios, cabendo-lhes a
faculdade de deliberar ou nao pelo seu pagamento no mesmo ano em que apurado o lucro ou
nos exercicios subsequentes, ndo havendo que se falar em rentincia ou preclusdao temporal
desse direito.

Entender o contrario ¢ violar o principio do livre exercicio da atividade
economica, pois o Fisco, além de ndo ter respaldo legal para impedir a dedugdo retroativa do
pagamento dos juros sobre capital proprio (ja que a legislacdo nao impoe que a deducdo dos
juros sobre capital proprio deva ser feita no mesmo exercicio-financeiro em que realizado o
lucro da empresa), também ndo tem o direito de interferir na gestdo dos negocios da empresa.

Tratando-se de langamento reflexo da CSLL, a solu¢do dada ao lancamento
matriz € aplicavel, no que couber, ao lancamento decorrente, ante a intima relacao de causa e
efeito que os vincula.

Em razdo do exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso

voluntario do contribuinte.

Conclusio

Em razdo do exposto, voto pelo INTEGRAL PROVIMENTO do presente
Recurso, acatando a preliminar de decadéncia do direito de o Fisco manifestar-se sobre a
liquidez e certeza do direito creditorio apos decorridos 5 (cinco) anos da entrega da declaragdo

retificadora pelo contribuinte.

E como voto.
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Voto Vencedor

Conselheiro Alberto Pinto Souza Junior - Redator designado.

Com a devida vénia, ouso divergir do voto do I. Relator, pelas razdes a seguir
expostas.

De plano, ja sustento que esta correta a decisdo da DRJ, pois ndo se pode
aplicar uma regra decadencial do direito de o Fisco constituir o crédito tributério, seja o art.
173, I, ou o art. 150, § 4°, ambos do CTN, para limitar no tempo o direito de o Fisco verificar
se o contribuinte tem direito creditorio, in casu, SNIRPJ e SNCSLL.

Ora, por mais conhecidos que sejam, vale trazer a colagao os artigos do CTN
em tela, primeiro, vejamos o art. 150:

“Art. 150. O lancamento por homologagdo, que ocorre quanto aos
tributos cuja legislagdo atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o
pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se
pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da
atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.

(...)

§ 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologacao, sera ele de cinco anos, a
contar da ocorréncia do fato gerador; expirado esse prazo sem que a
Fazenda Publica se tenha pronunciado, considera-se homologado o
lancamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a
ocorréncia de dolo, fraude ou simulagao.”

Tal dispositivo trata de lancamento por homologacdo, ou seja, quando o
contribuinte tem a obrigagao de antecipar o pagamento do tributo antes de qualquer acao fiscal.
A regra do § 4° apenas estipula um prazo para o Fisco verificar se o pagamento foi feito em
conformidade com a legislagdo, sob pena de considera-lo tacitamente homologado. E absurda a
aplicagdo de tal norma na espécie, a ndo ser que os meus pares queiram instituir de lege
ferenda uma nova homologacdo com base no § 4° em tela: a “homologagdao de direito
creditorio” apds 5 anos de sua declaragdo na DIPJ. Tal interpretacdo desborda por completo os
parametros hermenéuticos da norma em tela, pois so a Lei poderia chegar a tanto.

Melhor sorte também ndo tem aqueles que entendem ser aplicavel o art. 173,
I, se ndo vejamos como dispde:

Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario
extingue-se apds 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento
poderia ter sido efetuado;

Ora, o art. 173 estipula prazo para o Fisco constituir o crédito tributario,
ndo para reconhecer direito creditério de contribuintes. E um erro conceitual do que seja
decadéncia. A decadéncia decorre de uma inércia do titular no gozo de um direito potestativo,
assim, quando falamos do direito de constituir o crédito tributario — que ¢ um direito
potestativo — a inércia do Fisco por um determinado prazo, faz com que tal direito pereca,
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evento que chamamos de decadéncia tributéria, seja pela regra do art. 173, I ou do art. 150, §
4°, ambos do CTN.

Tanto na decadéncia como na prescrigdo sdo dois os fatores de sua
ocorréncia: a inércia do credor e o transcurso de um prazo legal. Ora, quando estamos tratando
de direito creditorio, o titular do direito ndo é o Fisco, mas o contribuinte. Assim, como falar
em inércia do Fisco se o gozo do direito depende de seu titular, o contribuinte.

Note-se que a partir do momento que o contribuinte apurou o SNIRPJ e
SNCSLL, comecgou a correr o prazo do art. 168 do CTN, para que ele - contribuinte - pleiteasse
a restituicao ou compensagao do seu crédito. Ao fazer o pedido de compensacao/ restitui¢do do
direito creditorio em 20/02/2003, abriu-se o prazo de 5 anos para que o Fisco se pronuncie, sob
pena de haver a homologacao técita, conforme previsto no § 5° do art. 74 da Lei 9.430/96.
Nesse periodo de 5 anos, o Fisco tinha o dever de verificar a existéncia do direito creditorio
pleiteado, seja 14 a qual periodo ele se referisse. Ou seja, os cinco anos da apresentacdo da
DCOMP ¢ o unico prazo legal imposto ao Fisco para concluir a investigagao sobre a existéncia
do direito creditorio pleiteado pelo contribuinte.

Ora, no caso em tela, a recorrente retificou, em 11/03/2002, a DIRPJ dos
anos-calendarios de 1997 de 1999, para deduzir ali despesas com JCP pagos em 2001, o que
gerou ao final uma reducdo das bases tributaveis do IRPJ e CSLL e, em consequéncia, IRPJ e
CSLL a restituir (saldos negativos de IRPJ e CSLL).

O recorrente sustenta, sem qualquer base legal, a existéncia de um prazo
decadencial para o Fisco revisar a DIPJ/DIRPJ, o qual seria de 5 anos da data da apresentacao
da retificadora. Equivoca-se a recorrente, pois ndo existe esse prazo na legislacao de regéncia.
O prazo que tem o Fisco ¢ o de cinco anos do fato gerador para constituir TRIBUTO, em caso
de langamento por homologac¢do, o qual ndo se interrompe ou suspende pela apresentagdo de
DIPJ retificadora. Some-se a isso o fato de que o Fisco ndo revisitou a DIPJ para constituir
tributo, mas para verificar se o recorrente tinha o direito creditdrio pleiteado.

Diga-se en passant, que a unica hipotese de interrupgao do prazo decadencial
tributdrio estd prevista no art. 173, II, do CTN, o qual ndo se aplica na espécie. Assim, o
recorrente ¢ o I. Relator estdo a criar de lege ferenda uma nova hipdtese de interrupgao do
prazo decadencial, pela apresentacdo da DIPJ/DIRPJ retificadora, quando sustentam que o
Fisco teria mais 5 anos para apurar o lucro real de 1997 a partir da data da apresentagao da
retificador em 11/03/2002.

Por essas razdes, voto por afastar a preliminar de decadéncia acolhida pelo L.
Relator.

No mérito, a Gnica questao a ser dirimida, entdo, ¢ saber se o contribuinte
poderia considerar dedutivel, nos anos-calendarios de 1997 e 1999, os JCP contabilizados
como crédito a socios em 2001.

Em situagdo fatica diferente da ora examinada, na qual o contribuinte deduz
JCP pagos em um ano, mas referentes a anos anteriores, tenho sustentado que os limites de que
tratam o § 1° € o caput do art. 9° da Lei 9.249/95, obrigatoriamente, devem se referir a0 mesmo
periodo, ou seja, tanto os lucros e os saldos dos lucros acumulados e reserva de lucros, como a
variagdo da TJLP e os saldos das contas de PL, todos devem se referir ao ano em que ha o
pagamento dos JCP.

No caso, embora a situacdo seja diferente, a conclusdo ¢ a mesma por motivo
diverso, se ndo vejamos.
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O art. 9° da Lei 9.249/95, ao instituir os JCP, criou, em verdade uma despesa
dedutivel das bases tributaveis do IRPJ e da CSLL, se ndo vejamos:

"Art. 9° A pessoa juridica podera deduzir, para efeitos da apuragdao do
lucro real, os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular,
socios ou acionistas, a titulo de remuneracdo do capital proprio,
calculados sobre as contas do patrimonio liquido e limitados a
variacio, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP.

§ 1° O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado a
existéncia de lucros, computados antes da dedugdao dos juros, ou de
lucros acumulados e reservas de lucros, em montante igual ou superior
ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou creditados.

(.)"

Nesse sentido, a IN SRF 11/1996, no paragrafo tnico do art. 30, dispos que,
para efeito de dedutibilidade na determina¢do do lucro real, os juros pagos ou creditados, ainda
que imputados aos dividendos ou quando incorporado ao capital social ou mantido em conta de
reserva destinada a aumento de capital., deverdo ser registrados em contrapartida de despesas
financeiras.

Nao obstante o disposto na lei, ¢ verdade que a Deliberagio CVM n° 207, de
13/12/1996, determinou que as companhias ndo langassem em resultado a despesa financeira
com JCP, mas que fossem langados a débito de lucros acumulados. A referida deliberacdo
ainda dispunha que:

"VIII - Caso a companhia opte, para fins de atendimento as disposigdes
tributdrias, por contabilizar os juros sobre o capital proprio
pagos/creditados ou recebidos/auferidos como despesa ou receita
financeira, deverd proceder a reversdo desses valores, nos registros
mercantis, de forma a que o lucro liquido ou o prejuizo do exercicio
seja apurado nos termos desta Deliberacao."

Essa deliberacdio da CVM, levava os contribuintes a ndo langar a
contrapartida dos JCP em resultado - como despesa financeira, mas a langar como exclusao do
lucro liquido para fins de apuracdo do lucro real. No entanto, para fins tributario a
contrapartida dos JCP s3o despesas financeiras e, como tal, devem observar o regime de
competéncia.

Note-se que, no caso em tela, os JCP foram lancados em conta de passivo
(Juros a socios) apenas em 2001, ou seja, € a propria contabilidade da recorrente que
reconheceu a despesa como da competéncia do ano de 2001. Assim, nao houve, em 2001,
apenas a realizac¢do financeira de uma despesa contabilizada, pelo regime de competéncia, em
1997 e 1999. Na verdade, a despesa foi reconhecida pela propria recorrente como sendo da
competéncia do ano de 2001, pois, em 1997 e 1999, a recorrente apenas langou indevidamente
os valores como exclusdes do lucro liquido.
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Situacdo diversa seria aquela em que os JCP fossem registrados em conta de

passivo nos anos de 1997 e 1999 e apenas o pagamento fosse feito aos socios (realizacao
financeira) em 2001.

Nao obstante, haja questdes especificas envolvendo a dedutibilidade dos JCP
da base ajustada, deixo de aborda-las ja que tais questdes restam prejudicadas pelas conclusdes
acima expostas, as quais levam também por ndo reconhecer o SNCSLL em tela.

Por essas razdes, voto por negar provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Alberto Pinto Souza Junior
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